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 RESUMO  
 
O estudo ora apresentado sobre a inadimplência é extremamente relevante para 
reduzir e combater o comportamento inadimplente do devedor nas relações de 
consumo, em especial sob a ótica do fornecedor. Apresenta aplicações de institutos 
do Direito de forma a coibir tal comportamento bem como para impingir o 
consumidor ao pagamento da dívida. Narra aspectos sobre a evolução histórica da 
inadimplência, traz passos que deverão se seguidos para o máximo aproveitamento 
dos institutos legais contra a inadimplência, destacando a necessidade da criação de 
um efetivo cadastro com dados pessoais e patrimoniais do consumidor, a correta 
constituição de um título que garanta o recebimento da dívida e, por fim, as medidas 
pertinentes à cobrança administrativa e,  principalmente, judicial.  Na abordagem das 
ações judiciais cabíveis, conveniente ainda mais se mostra a leitura deste estudo, 
vez que trata das recentes modificações insertas na execução de título extrajudicial 
advindas da Lei 11.382/06, das modificações insertas na execução de título judicial 
trazidas pela Lei 11.232/05, bem como questões polêmicas sobre o cheque “pré-
datado” e a prisão do consumidor inadimplente, além de induzir a conclusão da 
extrema necessidade da presença do advogado amparando as questões de crédito, 
cadastro de cobrança das empresas fornecedores de produtos e serviços da 
sociedade.    
 
Palavras chave: inadimplência, cadastro do consumidor,  títulos extrajudiciais, 
cheque “pré-datado”,  cobrança administrativa e judicial, execução de título judicial e 
extrajudicial e prisão. 
 ABSTRACT 
 
The following text that is about inadimplência is of great importance to reduce and 
fight against the inadimplente behavior of the debtor in the consumption relations, in 
special in the supplier view. It presents studies of the Law institutes so that it will 
avoid such behavior as well as foist the consumer of the payment of the debt. It tells 
about the inadimplência historic evolution aspects, it shows some steps that must be 
followed so that it will have the maximum use of the legal institutes against 
inadimplência, pointing out the necessity of the creation of a permanent records with 
the consumer personal and property data, the right constitution of a holding that 
guarantees the debt receipt and, at last, everything that must be done related to 
administrative and, especially, suit   collection.  In the possible lawsuit , more 
convenient it is the reading of this study, knowing it is about the recent  uncertain 
modifications in the extrajudicial holdings execution from the Law 11.382/06, of the 
uncertain modifications in the judicial holdings from the Law 11.232/05, as well as 
controversial subjects about "dated before" checks and the arrest of the inadimplente  
consumer, besides persuading to the conclusion of the extreme necessity of the 
lawyer presence helping in questions about credit, records of the products suppliers 
companies collections and society service. 
 
Keys-words:: inadimplência, consumer records,  extrajudicial holding, "dated  before" 
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  Assim como o sol e a noite são fenômenos da natureza que se 
apresentam todos os dias em nossas vidas, a inadimplência da mesma forma se 
tornou para a vida dos empresários que fornecem produtos e serviços aos 
consumidores da sociedade brasileira. Todavia, trata-se de fenômeno sem nenhuma 
beleza: ao contrário, a inadimplência é feia e emperra a economia, porque promove 
uma redução da riqueza  que deveria circular na sociedade,  a insegurança sobre o 
cumprimento de contratos de venda e, conseqüentemente, a instabilidade das 
relações comerciais. 
 
  Os lojistas, classe de fornecedores  que fará parte especificamente da 
abordagem deste estudo, todos os dias abrem suas portas separando e dando início 
a cobrança das dívidas dos seus consumidores inadimplentes.  
 
  Diante dessa realidade, as causas da inadimplência clamam por medidas 
de combate e controle, a fim de proporcionar a segurança dos negócios realizados 
entre fornecedor e consumidor bem como garantir ao fornecedor maior certeza de 
recebimento de seus créditos.   
 
  Posto isso, os tópicos que adiante serão abordados tratarão justamente 
das medidas amparadas pelo Direito que propiciarão ao fornecedor o devido 























  A inadimplência é um fenômeno social que surge em razão do 
descumprimento dos devedores das obrigações  que contraíram, deixando seus 
respectivos credores, após a data limite entre eles estipulada,  frustrados quanto ao 
recebimento de seus créditos.   
 
  Na tradução de Silveira Bueno1, “fenômeno é a modificação operada nos 
corpos pela ação dos agentes físicos ou químicos; tudo o que é percebido pelos 
sentidos ou pela consciência”.  Assim, o fenômeno da inadimplência ocorre pelo 
resultado da alteração da conduta do devedor prevista, qual seja o adimplemento da 
obrigação.  
 
                                                
1  BUENO, Francisco da S ilveira.  Minidicionár io da l íngua P or t ugues a.  S ão Paulo:  
Editora FT D, 1996. 
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  Quando o devedor se desvirtua do cumprimento da obrigação no prazo 
previsto,  incorre no inadimplemento que, traduzido por Antonio de Paulo2, é “o 
atraso no pagamento da prestação vencida ou de cumprimento de cláusula 
contratual”.   
 
  A inadimplência é desfavorável a economia porque faz esta seguir sem o 
numerário que aumentaria o impulso do seu desenvolvimento, refletindo 
conseqüências negativas sobre a circulação da riqueza da sociedade.  
 
  Dessa forma, extrai-se que a conduta dos devedores de uma determinada 
sociedade que deixam de cumprir suas obrigações provocam a inadimplência e, 
considerando que os consumidores de produtos e serviços comumente realizam 
compras à prazo, a inadimplência nas relações de consumo  deve ser combatida 
para o próprio desenvolvimento e progresso da sociedade bem como para a 
segurança das relações contratuais entre os indivíduos. 
 
 
2. CENÁRIO HISTÓRICO DA INADIMPLÊNCIA 
 
 
  Por conclusão, não se encontram relatos da inadimplência no período 
pré-histórico,  antes da invenção da escrita (4.000 a. C). Cumpre ressaltar que a pré-
história também pode ser contextualizada para um determinado povo ou nação 
como o período da história sobre o qual não há documentos escritos. Assim, no 
Egito, a Pré-História terminou aproximadamente em 3500 a.C., enquanto que no 
Brasil terminou em 15003.  
 
  Avançando na história e chegando a Idade Antiga, período que se iniciou 
com o surgimento da escrita (4.000 a. C. a 3.500 a. C) findando com a queda do 
Império Romano do Ocidente (476 d.C.) e início da Idade Média (século V), 
                                                
2 DE PAULO, Antonio. P equeno D icionár io Jur ídico. Rio de Janeiro:  DP&A Editora, 
2002.  
3




eminentemente nesse momento histórico o homem em suas relações civis utilizava a 
permuta,  ou escambo,  ou  troca,   para aquisição de bens. Noutro dizer, substituíam 
os bens do seu  patrimônio, principalmente o excedente,  por outros que 
atendessem  suas necessidades. Assim, a maioria das transações se dava por 
encerrada com a tradição – a entrega da coisa – simultaneamente ao recebimento 
da outra. 
  Todavia, antes de tecer comentários sobre a próxima fase da história, 
qual seja a Idade Média, necessário se faz demonstrar melhor o cenário do intervalo 
entre o fim da Idade Antiga e o início da Idade Média.  Assim, Silvio Javier Battello4 
traz à tona o cenário dos primórdios de Roma: “em Roma, quando alguém tomava 
dinheiro emprestado, obrigava-se a si mesmo, sua família e seus bens relativamente 
ao credor. Assim, para o direito primitivo, anterior à Lei  das XII Tábuas (450 a.C.), o 
inadimplemento dessa obrigação era considerado uma espécie de delito, 
autorizando o credor a fazer justiça pelas próprias mãos e atingindo diretamente a 
pessoa do devedor (inclusive no que dizia respeito à sua própria vida). No período 
das legis actiones, e sob a vigência da Lei das XII Tábuas, as obrigações contraídas 
continuavam recaindo sobre a pessoa do devedor, e esta submissão ao credor era 
caracterizada como nexus ou nexus vinctus (um amarro). Se a dívida não era 
saldada no prazo concedido, o credor apropriava-se, por adjudicação, da pessoa do 
devedor e de seus bens. Após a adjudicação, ainda existia um prazo de 60 dias para 
cancelar a dívida ou para que aparecesse um vindex (parente do devedor ou 
qualquer outra pessoa que pagasse a sua dívida) . Transcorrido o termo, incidia a 
capitis poena, isto é, a perda dos direitos civis. A partir de então surgia para o credor 
o direito de matar o devedor ou vendê-lo como escravo em outra localidade (trans 
tiberim). Caso existissem vários credores, a lei determinava a divisão proporcional 
entre eles (do preço de venda ou do próprio corpo do devedor)”. 
 
A situação começou a mudar com a Lex Poetelia Papiria (428 a.C.) , que 
aboliu, em relação aos empréstimos em dinheiro, a obrigação pessoal. A partir dessa 
lei, são os bens do devedor e não o seu corpo a garantia de suas dívidas, como 
ocorria anteriormente.  A partir de então, o direito romano não parou de evoluir , 
                                                
4
 MARQUES, Claudia  Lima (coord.); CAVALLAZZI, Rosângela Lunardelli (coord.). Direitos do 
Consumidor Endividado: superindividamento e crédito. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2006: p. 212. 
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fazendo com que  a situação dos endividados melhorasse gradativamente.  
Destacam-se nesta evolução a bonorurn venditio  (venda de bens), que determinava 
a venda em bloco dos bens do devedor; a bonorum cessio, criada pela Lex Julia, 
que estava destinada ao devedor infeliz, cuja impossibilidade de pagar não advinha 
de truculência ou improbidade, mas do infortúnio de seus negócios, possibilitando-
lhe que se liberasse de suas obrigações, abandonando seu patrimônio entre os 
credores e uma série de soluções pré-concursais que foram aparecendo mais 
adiante, como a intervenção de terceiros, moratórias, geralmente conhecidas como 
literae s. induciae quinquennales, por serem outorgadas por cinco anos e a espera 
ou dilação concedida pelos próprios credores. Assim, o direito romano passou da 
escravatura ou morte por dívidas para um sistema caracterizado pela liberdade do 
devedor e pelo tratamento igualitário entre credores. 
 
  Leo Huberman5, relata que no início da Idade Média poucos tinham 
capital para aplicar e os que o possuíam, pouco emprego encontrava para ele. A 
igreja tinha seus cofres cheios de ouro e prata que guardava em suas caixas-fortes 
ou utilizava para comprar enfeites  para os altares. O dinheiro da Igreja não podia  
ser usado para multiplicar sua riqueza porque não havia saída para ele. O mesmo 
acontecia com a fortuna dos nobres. Mas  não se necessitava diariamente para 
adquirir coisas porque quase nada era comprado. Um pouco de sal, talvez,  e algum 
ferro. Quanto ao resto, praticamente toda a alimentação e o vestuário de que o povo 
precisava eram obtidos no feudo. Nos primórdios da sociedade feudal fabricava-se o 
que era necessário com consumo dos próprios produtos. 
 
  Silvio Javier Battello6 relata que logo no início desse período haviam 
sinais de endividamento das pessoas e estes estavam ligados ao conceito de 
crédito. Aduz que as relações principais da Roma Antiga eram: a) a venda à prazo, 
de pouca importância; b) empréstimos  com interesse, principal forma de obtenção  
de crédito. 
 
                                                
5
 HUBERMAN, Leo. História da Riqueza do Homem. Rio de Janeiro: Editora LTC, 1986: p. 17. 
 
6
 MARQUES, Claudia  Lima (coord.); CAVALLAZZI, Rosângela Lunardelli (coord.). Direitos do 
Consumidor Endividado: superindividamento e crédito. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2006: p. 212. 
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  Após esses relatos sobre o período que intermediou o fim da Idade Antiga 
e o início da Idade Média, insta destacar que a Idade Média é tradicionalmente 
delimitada com ênfase em eventos políticos, advinda da desintegração do Império 
Romano do Ocidente, no século V (476 d. C.), e terminado com o fim do Império 
Romano do Oriente, com a Queda de Constantinopla, no século XV (1453 d. C.)7.  
 
  Com a inadimplência cada vez mais evidenciada, em seguida resplandece 
a Idade Moderna,  período que tem início estabelecido pelos historiadores franceses 
em 1453, quando ocorreu a tomada de Constantinopla pelos Turcos otomanos, e 
término com a Revolução Francesa, em 1789 . 
 
 
2.1.  A contribuição da moeda  
 
 
  As moedas foram uma tentativa bem sucedida de organizar a 
comercialização de produtos e substituir a simples troca de mercadorias. Há 
divergências sobre qual povo foi o primeiro a utilizar a técnica da cunhagem de 
moedas, pois de acordo com alguns, a China utilizava moedas cunhadas antes do 
século VII a.C., época que é creditado ao povo lídio esta realização. Durante muitos 
anos, a moeda possuía um valor real, dependia do metal de que era feita. Hoje, a 
maioria dos países do mundo usa moedas de valor nominal, pois seu valor não 
corresponde ao metal de que é produzida8. 
 
  Leo Huberman (1936) relata que havia desvantagens na permuta de 
gêneros, nos primórdios da Idade Média. Parece simples trocar cinco galões de 
vinho por um casaco mas, na realidade, não era nada fácil. O Dinheiro, por sua vez,  
é aceitável por todos, não importa o que necessitem na ocasião, porque pode ser 
trocado por qualquer coisa. Quando o dinheiro é largamente empregado, não é 
necessário carregar cinco galões de vinho pela redondeza, até encontrar alguém 
                                                
7




 WIKIPEDIA.  http://pt.wikipedia.org/wiki/Moeda#Hist.C3.B3rico. Acessado em 07/04/2007, às 17:00 
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que queira vinho e tenha um casaco para trocar. Neste caso, basta vender o vinho 
por dinheiro, e então, com esse dinheiro comprar um casaco.  
 
  Embora a transação de troca simples se transformasse com isso numa 
transação dupla, com a introdução do dinheiro, na realidade, poupavam-se tempo e 
energia. Assim, o uso do dinheiro tornava o intercâmbio de mercadorias mais fácil e, 
dessa forma, o comércio era incentivado. A intensificação do comércio em troca 
reage na extensão das transações financeiras. Depois do século XII, a ausência de 
mercados se modificou para uma economia de muitos mercados e com o 
crescimento do comércio a economia natural do feudo auto-suficiente do início da 
Idade Média se transformou em economia de dinheiro, num mundo de comércio em 
expansão 
 
  Todo esse contexto, evidencia a moeda substituindo a troca de 
mercadorias, transformando as relações de consumo na entrega de um bem pelo 
recebimento de determinada quantidade de moedas.  
 
 
3. AS CAUSAS DA INADIMPLÊNCIA 
 
 
  Na apuração das causas que favorecem o fenômeno da inadimplência do 
consumidor, sobretudo pelo amplo alcance dela na sociedade, em todas as 
camadas sociais e regiões, vê-se que elas estão ligadas, principalmente,  a quatro 
vértices.   
 
  O primeiro  liga-se ao Estado, especialmente o que  adotou como modo 
de produção o sistema capitalista, pois na busca pelo crescimento de suas riquezas, 
especialmente na abordagem deste estudo,  aquela advinda da arrecadação de 
tributos oriundos do aumento das relações comerciais e, via de conseqüência, da 
produção industrial, estimula a liberação do crédito e permite aos agentes 
financeiros a cobrança de altas taxas de juros para a liberação de crédito ao 
consumidor. Estes, no afã do consumo, contraem dívidas que se tornam difíceis de 
serem saldadas, porque são dívidas que carregam juros extremamente elevados 
20 
ante o percentual de progressão da remuneração percebida pelos consumidores 
brasileiros. Também, porque dentro de um contexto geral, fica o Estado omisso no 
controle das intempéries da economia, estas derivadas tanto das políticas sociais, 
como falta de educação financeira e má distribuição de renda, quanto pela ganância 
do concorrido mercado capitalista. 
 
  O mercado capitalista, como ensina Guareshi9, se aproveita da fragilidade 
do assalariado, lhe dominando e lhe expropriando a capacidade da riqueza, o que 
propicia a dificuldade natural do consumidor, especialmente o de baixa renda, em 
adimplir com suas obrigações. 
 
  O Estado favorece a inadimplência quando permite aos bancos 
praticarem a oferta de linhas de crédito ditadas sob índices altos, principalmente 
porque o Brasil atualmente se desenvolve sob o ritmo de uma economia cada vez 
mais estável.   
 
  O favorecimento da inadimplência pelo Estado também ocorre quando 
propicia a riqueza repousar nas mãos de poucos bem como em razão da carência 
de informações econômicas que deveriam ser prestadas ao consumidor, eis que 
nítida a omissão do Estado na educação do seu povo sobre administração de 
economia doméstica, especialmente sobre aquisição de bens de consumo, situação 
que colabora para que o consumidor incorra na falta de controle de suas finanças.  
 
  Nesse contexto, o financista Gustavo Cerbasi, em seu livro Casais 
Inteligentes Enriquecem Juntos10, disserta com veemência sobre a omissão do 
Estado na educação financeira do seu povo. As famílias brasileiras administram 
muito mal suas rendas comprometendo-se com dívidas que vão além do que lhes 
seriam permitidas contraírem. Nesse sentido, vale destacar que há muito essas 
intempéries financeiras familiares colaboram para o aumento das dissoluções das 
sociedades conjugais, pois as famílias não têm o hábito de se precaverem contra os 
                                                
9
 GUARESCHI, Pedrinho Alcides. Sociologia crítica: alternativas de mudança. Porto Alegre: Editora Mundo 
Jovem, 1989: p. 39. 
 
10
 CERBASI, Gustavo.Casais Inteligentes Enriquecem Juntos. São Paulo: Editora Gente, 2004: p. 
91. 
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infortúnios, tal como acontece com a perda do emprego e os problemas graves de 
saúde, situação que comumente abalam a economia familiar. 
 
  A segunda causa liga-se ao consumidor, em razão dos seus impulsos 
consumeristas, conscientes ou não. Estes impulsos o estimulam a comprar os bens 
de consumo que entende necessário adquirir, mas, tendo em vista ser este carente 
de educação econômica, fica vulnerável aos apelos do mercado e, por causa desse 
descontrole, compromete renda que não aufere e torna-se inadimplente com sua 
obrigação.  
 
  Insta destacar que há um empenho forte dos fornecedores no sistema 
capitalista pela busca da mais-valia - “o lucro após o desconto de todas as 
despesas” (Guareschi, 1989:p. 41) -, e essa realidade é impingida ao consumidor de 
tal forma que o faz, por vezes, refém de tal prática, inadimplindo com as obrigações 
contraídas em razão do descompasso da evolução de sua renda com a 
supervalorização dos preços dos bens de consumo dos quais precisa para viver 
melhor. 
 
  Frise-se, ainda, que o consumidor brasileiro dispensa reservas que 
atenderiam a imprevistos supervenientes às compras que realizou. Além disso, há 
aqueles que conscientemente se endividam além do que comportam suas condições 
e se apóiam na morosidade da Justiça para ampliarem o prazo de pagamento de 
suas dívidas.  
 
  O consumidor dá causa a inadimplência não só quando atrasa 
voluntariamente o pagamento da prestação que deve na aquisição direta de um 
produto, mas também em razão do inadimplemento do empréstimo que faz para 
aquisição deste. Isso ocorre porque o consumidor tem dificuldade de compreender a 
potência dos custos de um empréstimo e fica refém do supervalorizado benefício 
presente em obter determinado produto. No afã de adquirir um bem, o consumidor 
interpreta tal aquisição sob uma ótica inferior ao risco de não-pagamento da dívida 
contraída e se abstrai de uma análise econômica sobre a carga onerosa imposta nos 
empréstimos fornecidos por instituições financeiras. 
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  A terceira causa está no fornecedor que, visando maximizar seus lucros, 
peca na construção do cadastro e limitação de crédito do consumidor e promove, por 
meio de sua propaganda, muitas vezes fora de um padrão ético, estímulos que 
favorecem o superendividamento, o que, por conseqüentemente, culmina com a 
inadimplência do consumidor.  
 
  Sobre esse vértice, no que tange a propaganda, Guareschi11 aponta entre 
os dois tipos da informação publicitárias – denotativa e conotativa -  a forma conativa 
como sendo aquela baseada não na razão, mas na qualidade do objeto, construída 
através de ligações e relações  estabelecidas com as forças básicas, geralmente 
inconscientes, existentes em toda pessoa humana, a qual, na abordagem deste 
estudo, tem-se como a forma de publicidade mais explorada pelos fornecedores. 
 
  Ainda, Guareschi explica bem as técnicas utilizadas na propaganda 
conotativa, classificando-as em:  
 
A) Imitação: técnica inconsciente que se dá de cima para baixo, 
aceitando-se o mais importante, e de fora para dentro, aceitando-se primeiro a 
pessoa e depois imitando-a; 
 
B) Sugestão ou auto sugestão: técnica que se traduz num ato 
psicológico automático, no qual não intervém a iniciativa nem o querer das pessoas, 
às quais se inspira uma idéia por métodos quase hipgnóticos; 
 
C) Persuasão: técnica que consiste na insistência atacada por uma 
série de motivações afetivas, às vezes conscientes, mas pouco lógicas, mesmo 
quando se apresentam como razões; 
 
D) Percepção sublimar: técnica proibida em alguns países em razão da 
alta influência de indução direcionada ao comportamento por ela ditado. 
 
 
                                                
11
 GUARESCHI, Pedrinho Alcides. Sociologia crítica: alternativas de mudança. Porto Alegre: Editora 
Mundo Jovem, 1989: pp. 111 a 114.
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  Também os descontos exagerados, hiperbólicos, praticados pelos 
fornecedores explicam, ao menos em parte, o porquê dos consumidores somente 
esperarem uma supervalorização dos benefícios do ‘compre agora’, enquanto 
reduzem os custos do ‘pague depois’. (Direitos do Consumidor Endividado; p. 78) 
  
  É comum os fornecedores exagerarem em suas promoções, promovendo 
a venda à prazo sem a formação de um bom cadastro e sem uma boa análise de 
crédito. Também abusam da propaganda, especialmente da capacidade desta de 
estimular o consumo, o qual se realiza sob o risco do impulso consumista e sem a 
presença da necessidade, levando o consumidor a contrair dívidas fora do alcance 
do seu orçamento doméstico. 
 
  A quarta causa é o infortúnio, o qual contempla fatos imprevisíveis, 
capazes de impossibilitar o cumprimento da obrigação pelo devedor, tal como ocorre 
com as grandes calamidades públicas e reflexos da economia internacional, bem 
como pelo desemprego e pelas despesas com doenças, entre outras. 
 
 
4. A AÇÃO DO DIREITO 
 
 
  Ante todo o exposto nos itens anteriores e tendo em vista que a 
inadimplência é fenômeno advindo do comportamento humano, a ciência do Direito 
não poderia se olvidar do tratamento dessa realidade,  de forma a manter saudável e 
harmônica as relações de consumo, especialmente para por a salvo o direito do 
credor, a fim de que este possa vender seus produtos com garantia de recebimento 
do seu crédito. 
 
  Gilles Paisant, também nas linhas da obra Direito do Consumidor 
Endividado, ressalta como o Direito age sobre esse tema em determinadas nações: 
 
“Em  sociedades com forte leis contratuais – como as dos Estados Unidos, e 
especialmente as da Europa – concordar com as obrigações é 
definitivamente "a regra". A esmagadora maioria das obrigações contratuais 
é honrada nestas sociedades. As leis têm uma alta expectativa de 
cumprimento, e aqueles que falham em honrar suas obrigações geralmente 
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sentem-se culpados, em algum grau, por sua falha. Desse modo, da maioria 
das pessoas pode ser esperada a visão do pagamento de seus débitos 
como “justo". No mínimo, é esperado da maioria das pessoas sentir que é 
justo fazer esforços para quitar o débito, e assim fazendo ou vendo outros 
fazerem é um registro positivo. Um sistema que permite devedores evitar 
suas obrigações com pouco esforço é provável que seja visto como injusto 
pela maioria, mesmo atingindo outros objetivos louváveis. Apesar de o 
sistema norte-americano buscar proteger razoavelmente devedores dos 
acidentes da vida (desemprego, divórcio, problemas médicos) para evitar 
fardo não desejado ao sistema de previdência social, e para preservar o 
incentivo para devedores em trabalhar e agregar valor à sociedade, muitos 
verão, provavelmente, este sistema como ‘injusto, imparcial’, se o sistema 
não faz nenhuma exigência aos devedores para cumprirem as regras. 
 
Um sistema que faz exigências razoáveis a antigos devedores que atam 
seguir a norma de pagamento de débito deveria ser recebido não com 
entusiasmo, no mínimo com aceitação” 12 
 
  Ainda que o ordenamento jurídico brasileiro oportunize ao devedor uma 
série de defesas contra a ação do credor,  quando este pleiteia extrajudicialmente ou 
judicialmente receber seu crédito, necessário destacar que recentes reformas estão 
minimizando as benesses conferidas ao devedor, inserindo o Brasil na linha das 
nações como apresentadas acima por Gilles Paisant, ou seja, na linha das nações 
em que o devedor deve pagar sua dívida de acordo com a regra vigente e sob o 
sentimento de justiça, empenhando esforços para saldar sua obrigações. No sentido 
dessa realidade, segue, como exemplo, os preceitos insertos nos arts. 591 e 646 do 
Código de Processo Civil  (CPC,  Lei n. 5.869, de 11 de  janeiro de 1973): 
 
CPC, art. 591.  O devedor responde, para o cumprimento de suas 
obrigações, com todos os seus bens presentes e futuros,  salvo as 
restrições estabelecidas em lei. 
CPC, art. 646:  a execução por quantia certa tem por objeto expropriar 
bens do devedor, a fim de satisfazer o direito do credor (art. 591). 
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 MARQUES, Claudia  Lima (coord.); CAVALLAZZI, Rosângela Lunardelli (coord.). Direitos do 
Consumidor Endividado: superindividamento e crédito. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 


















  Ainda que pareça inevitável a inadimplência, importa saber o que pode 
ser feito para reduzir e controlar sua incidência. 
 
  O primeiro passo é saber quem é o consumidor. Isso quer dizer que é 
extremamente necessário o desenvolvimento e aplicação de um cadastro capaz de 
identificar a pessoa do consumidor e dados que possam eventualmente servir para  
o cumprimento da obrigação contraída por ele. 
 
 
1. O CADASTRO DO CONSUMIDOR 
 
 
  Como bem ensina Geraldo Leoni e Evandro Geraldo Leoni, na obra 
Cadastro Crédito e Cobrança (1997),  o cadastro do consumidor oportuniza a coleta 
de dados quanto a pessoa deste, do seu patrimônio e referências, além de servir 
para certificação quanto a veracidade das informações fornecidas bem como sobre 
seu comportamento registrado em órgãos de proteção ao crédito, servindo esses 
dados, ainda, para aprimorar a gestão dos negócios, tanto na aplicação deles na 
cobrança de dívidas,  quanto para eventuais aplicações de marketing.   
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  Necessário destacar que o Código do Consumidor (CDC, Lei n. 8.078, de 
11 de setembro de 1990), com relação a coleta de dados, põe a salvo o direito do 
consumidor sobre a forma que ela deve se realizar bem como sobre os dados 
coletados, de acordo com o art. 43, além da proibição inserta no art. 39: 
 
Art. 39
 - É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras 
práticas abusivas: 
VII
 - repassar informação depreciativa referente a ato praticado pelo 
consumidor no exercício de seus direitos; 
[...] 
Art. 43
 - O consumidor, sem prejuízo do disposto no artigo 86, terá acesso 
às informações existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais 





 - Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, 
verdadeiros e em linguagem de fácil compreensão, não podendo conter 




 - A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo 





 - O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e 
cadastros, poderá exigir sua imediata correção, devendo o arquivista, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, comunicar a alteração aos eventuais 




 - Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os 
serviços de proteção ao crédito e congêneres são considerados entidades 




 - Consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos do 
consumidor, não serão fornecidas, pelos respectivos Sistemas de Proteção 
ao Crédito, quaisquer informações que possam impedir ou dificultar novo 
acesso ao crédito junto aos fornecedores. 
[...] 
 
  Os arts. 72 e 73 dessa Lei, imputam pena para eventual descumprimento 
do art. 43:  
 
Art. 72 - Impedir ou dificultar o acesso do consumidor às informações que 
sobre ele constem em cadastros, banco de dados, fichas e registros: 
Pena
 - Detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano ou multa. 
Art. 73
 - Deixar de corrigir imediatamente informação sobre consumidor 
constante de cadastro, banco de dados, fichas ou registros que sabe ou 
deveria saber ser inexata: 
Pena
 - Detenção de 1 (um) a 6 (seis) meses ou multa. 
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1.1. Dados pessoais e patrimoniais do consumidor 
 
  
  Entre os dados pessoais do consumidor, imprescindíveis o nome 
completo, o CPF, o RG,  o endereço, o nome do cônjuge e dos dependentes, o tipo 
de moradia – própria ou alugada e, caso seja alugada, o valor desse aluguel, a 
residência anterior, o local de trabalho e a função que exerce, bem como a renda 
que aufere neste  
 
  Mostra-se, ainda, importante saber sobre o patrimônio constituído pelo 
consumidor, especialmente sobre a propriedade de móveis, veículos,  semoventes e 
imóveis, como bem indica a ordem inserta no art. 655 do CPC, vez que, não 
adimplida a obrigação, preferencialmente servirão estes bens de alvos para eventual 
expropriação judicial. 
 
  Se mostra, ainda, importante para o lojista saber sobre as referências 
pessoais e financeiras do consumidor. Dessa forma, a partir  dos dados colhidos 
dessas pessoas, tais como o nome, local de trabalho e telefones de contato,  o 
fornecedor se certificará sobre a idoneidade social do consumidor. Já com os dados 
das instituições financeiras, tais como o nome do banco e o número da agência, o 
fornecedor se certificará sobre a idoneidade financeira do consumidor.  
 
  Com os dados sobre os bens indicados como sendo de propriedade do 
consumidor poderá o fornecedor se certificar sobre a veracidade desses junto ao 
Registro de Imóveis, Departamentos de Trânsito e Departamentos de Defesa Agro 
Pastoril. 
 
  Após a aferição dos rendimentos do consumidor bem como de suas 
principais despesas, importa registrar no seu cadastro um limite de crédito, um valor 
que servirá como parâmetro para reduzir o risco do inadimplemento por 




  Por fim, necessário destacar que o consumidor deve assinar seu 
cadastro, responsabilizando-se pelas informações prestadas, preferencialmente sob 
as penas dos seguintes artigos do Código Penal – (CP, Decreto-Lei n. 2.848, de  7 
de dezembro de 1940): 
 
Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, 
induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou 
qualquer outro meio fraudulento: 
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa. 
§ 1º - Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor o prejuízo, o juiz pode 
aplicar a pena conforme o disposto no art. 155, § 2º. 
[...] 
 
Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele 
devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da 
que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou 
alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e 




1.2. A idoneidade do consumidor  
 
 
  Após o preenchimento dos dados pessoais e patrimoniais, resta a 
certificação junto aos órgãos de proteção ao crédito quanto a idoneidade do 
consumidor.  
 
  Existem vários órgãos de proteção ao crédito distribuídos pelo Brasil. São 
empresas que oferecem como serviço as informações contidas em seus bancos de 
dados. Assim, a consulta aos bancos de dados privados, tais como SERASA e SPC 
(Serviço de Proteção ao Crédito), bem como aos bancos de dados do poder público, 
como o CCF (Cadastro de Cheques sem Fundos), são imprescindíveis.  
 
  O SPC contempla uma base de dados extremamente maior do que 
aquela das Associações Comerciais ou Clube de Lojistas comumente instalados nas 
várias cidades do Brasil. Do SPC se obtém informações sobre protestos, cheques 
sem fundos, registros de débitos e passagens creditícias. Tais informações são 
obtidas por telefone, fax, carta e através de sistema informatizado de consulta. 
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  O SERASA presta informações sobre protestos, cheques sem fundos, 
falências e concordatas e ações civis. Tais informações são obtidas por telefone, fax, 
carta e através de sistema informatizado de consulta. 
 
  O fornecedor pode, ainda, obter junto ao Fórum local informações sobre 
ações propostas em face do consumidor, mediante solicitação de certidões. 
  
  Atenção especial, neste caso,  quanto às disposições existentes no CDC 
sobre o assunto, como o disposto no art. 44, §1º e §2º, abaixo transcrito: 
 
Art. 44 - Os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 
atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de 
produtos e serviços, devendo divulgá-los pública e anualmente. A 
divulgação indicará se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor. 
§ 1º - É facultado o acesso às informações lá constantes para orientação e 




 - Aplicam-se a este artigo, no que couber, as mesmas regras 


















A CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
 
 
  Realizado ou atualizado o cadastro do consumidor e aprovado o crédito 
sob a política de venda praticada pelo fornecedor a todos os consumidores,   resta 
somente a efetivação da venda, a qual, sendo à prazo, deve findar-se com a entrega 
dos produtos concomitantemente a emissão, pelo consumidor, dos títulos executivos 
pertinentes, a fim de que haja certeza e liquidez da dívida naquele momento 
contraída,  bem como para que haja maior probabilidade de retorno do dinheiro ou 
do capital investido pelo fornecedor naquele produto vendido. Assim, nos termos do 
Código Civil, este é o segundo passo para combater a inadimplência, como bem 
assevera o art. 586 do CPC, com redação dada pela Lei 11.382/2006, que trata da 
execução do crédito:  
 
CPC, Art. 586:  A execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre 
em título de obrigação certa, líquida e exigível.  
 
  Como bem narrado no art. 585 do CPC, especialmente sob a redação da 
Lei  n. 11.382/06, são títulos executivos extrajudiciais: 
 
I - a letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata, a debênture e o 
cheque;  
II - a escritura pública ou outro documento público assinado pelo devedor; o 
documento particular assinado pelo devedor e por duas testemunhas; o 
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instrumento de transação referendado pelo Ministério Público, pela 
Defensoria Pública ou pelos advogados dos transatores; 
III - os contratos garantidos por hipoteca, penhor, anticrese e caução, bem 
como os de seguro de vida;  
IV - o crédito decorrente de foro e laudêmio;  
V - o crédito, documentalmente comprovado, decorrente de aluguel de 
imóvel, bem como de encargos acessórios, tais como taxas e despesas de 
condomínio;  
VI - o crédito de serventuário de justiça, de perito, de intérprete, ou de 
tradutor, quando as custas, emolumentos ou honorários forem aprovados 
por decisão judicial; 
VII - a certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, correspondente aos 
créditos inscritos na forma da lei; 
VIII - todos os demais títulos a que, por disposição expressa, a lei atribuir 
força executiva.  
§ 1o A propositura de qualquer ação relativa ao débito constante do título 
executivo não inibe o credor de promover-lhe a execução.  
§ 2o Não dependem de homologação pelo Supremo Tribunal Federal, para 
serem executados, os títulos executivos extrajudiciais, oriundos de país 
estrangeiro. O título, para ter eficácia executiva, há de satisfazer aos 
requisitos de formação exigidos pela lei do lugar de sua celebração e indicar 
o Brasil como o lugar de cumprimento da obrigação.  
 
  Além da emissão de qualquer dos títulos indicados no art. 585 do CPC, 
um contrato de venda com cláusulas que garantam deveres e obrigações entre 
consumidor e fornecedor reforça a certeza de uma boa negociação para ambos, 
especialmente para garantir o cumprimento da obrigação pelo consumidor.  
 
  Para entender sobre como esses instrumentos legais podem ser úteis 
contra a inadimplência não é necessário a exposição de todos os itens descritos no 
art. 585 do CPC, pois nas relações de consumo a letra de câmbio, a nota 
promissória, a duplicata, o cheque e o documento particular assinado pelo 
consumidor e por duas testemunhas são os mais indicados. Nas vendas de maior 
vultuosidade é comum, ainda, a aplicação aos contratos de garantias como a 
hipoteca, o penhor, a anticrese e a caução, como será visto no Capítulo IV. 
 
32 
1. OS TÍTULOS DE CRÉDITOS 
 
 
  Como já visto no item 2, do Capítulo I, as moedas foram uma tentativa 
bem sucedida de organizar a comercialização de produtos e substituir a simples 
troca de mercadorias. Nesse sentido, no que diz respeito aos negócios à prazo, há 
uma necessidade do credor de garantir o recebimento da dívida contraída pelo 
devedor, já que não são as moedas recebidas no ato da venda.  
 
  Para preencher essa necessidade surgem os títulos de crédito, papéis 
representando a obrigação do devedor de pronto pagamento no vencimento da 
dívida contraída, regidos atualmente por um vasto conjunto de normas,  as quais em 
conjunto atuam sob a denominação de Direito Cambiário.  Esses papéis ganharam 
lastro no mercado, ante a característica especial de poderem ser transferidos a 
terceiros o valor econômico que eles representam, servindo de instrumento de 
circulação da riqueza da sociedade. Assim, as relações de consumo derivadas das 
vendas à prazo não podem ficar a mercê da palavra de honra do consumidor ou de 
um contrato verbal, daí a necessidade de documentos necessários para o exercício 
de um direito literal autônomo, como o jurista italiano Cesare Vivante13 conceitua os 
títulos de crédito. 
 
  Os títulos de crédito podem ser ao portador, nominativos e a ordem e 
devem conter obrigatoriamente o nome completo do consumidor emitente e seu 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF.  
 
  Se o título é ao portador, presume-se que o portador seja seu legítimo 
detentor e proprietário. Nominativos são os títulos emitidos em favor de alguém 
supra-identificado, podendo ser transferido quando devidamente anotados pelo 
devedor. A ordem são os emitidos em favor de determinada pessoa, podendo ser 
transferidos simplesmente por seu endosso. 
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 GONÇALVES, Victor Eduardo Rios. Títulos de Crédito e Contratos Mercantis. São Paulo: 
Editora Saraiva, 2005: p. 03. 
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1.1 O Cheque 
 
 
  O Cheque,  regulado pela Lei 7.357/85 é uma ordem incondicional de 
pagamento dada pelo emitente, dirigida ao banco ou instituição financeira 
equiparada, com o objetivo deste de pagar em favor do favorecido, beneficiário ou 
tomador, quantia determinada à vista. 
 
  Em sua estrutura destacam-se três figuras, a saber:  
 
  a) Sacador: é o emitente ou o que saca para retirar, a título de 
pagamento, alguma importância de suas reservas ou de seu crédito. 
 
  b) Sacado: é a pessoa para quem o cheque é dirigido, responsável pela 
cobertura ou pela guarda das importâncias. O sacado paga os cheques emitidos 
pelo sacador à medida que eles são apresentados, de acordo com a emissão mais 
antiga e, no caso de emissão de mesma data, na ordem crescente da numeração 
dos cheques. 
 
  c) Favorecido: é também conhecido como beneficiário ou tomador e é 
aquele para quem o pagamento foi destinado. A importância transcrita a sua ordem 
deve ser paga pelo sacado. A ordem pode ser nominativa e ao portador. 
 
  O portador pode receber do sacado o pagamento parcial. Todavia, essa 
conduta não é exigível do próprio sacado. 
 
  A transferência do favorecido do cheque emitido é chamada endosso.  Ele  
deve ser claro e simples, sem ditames complementares. É considerado ao portador 
quando não identificar qualquer favorecido. Quando realizado somente com a 
assinatura do endossante no verso do cheque, o endosso é conhecido como 
endosso em branco. Quando o endossante é identificado, o endosso é em preto. De 
acordo com o art. 17 da Lei 9.311/96, o cheque só admite um endosso. 
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  De acordo com o art. 47, II, da Lei 7.357/85, o protesto do cheque 
somente é necessário se pretender o credor a execução contra o endossante. Nesse 
sentido, válido destacar que a declaração da câmara de compensação substitui o 
protesto.  
 
  O cheque pode ser avalizado e esse aval se constitui numa garantia de 
pagamento, dada por terceiros, com exceção do sacado, que se acresce ao 
avalizado para cumprimento fiel de sua liquidação. 
 
  Os financistas Geraldo Leoni e Evandro G. Leoni14 identificam as 
seguintes formas de cheques:  
 
  a) Administrativo é o cheque em que o sacado, por solicitação específica 
do portador, apõe carimbo ou marca "administrativo" e a respectiva chancela no 
cheque, transferindo, antes do resgate, a importância da conta do sacador, para 
conta provisionamentos. 
 
  b) O cheque cruzado é identificado através de duas linhas diagonais 
paralelas, condicionando o resgate a outra instituição bancária. Quando contiver 
nome entre as linhas, terá que ser observado o resgate através deste, que o 
receberá como depósito. Este procedimento é conhecido como cruzamento em 
preto. No cruzamento em branco não se determina a conta em que deverá ser 
depositado. 
 
  c) Cheque de viagem é adquirido pelo usuário viajante como medida de 
segurança, para não portar dinheiro em suas deslocações geográficas. É retirado 
somente pelo favorecido. 
  
  d) Cheque postal é aquele que é comprado no departamento do Correio 
Nacional, para remetê-lo à pessoa de qualquer parte do território nacional, indicada 
no aviso postal. 
                                                
14
 LEONI, Geraldo; LEONI, Evandro Geraldo. Cadastro Crédito e Cobrança. 3ª Edição. São Paulo: 




  O cheque pode ser apresentado para pagamento a contar do dia da 
emissão, no  prazo de 30 dias, quando emitido na mesma praça de sua emissão e 
de 60 dias quando fora da praça de sua emissão. Tratando-se de compensação, 
quando de sistema integrado, deverão ser observados os valores para 
compensação em vinte e quatro (24) horas e quarenta e oito (48) horas; quando fora 
do sistema integrado dentro da mesma praça, será observado o prazo de setenta e 
duas (72) horas e de outras praças até seis (6) dias para a compensação. O objetivo 
do prazo para apresentação do cheque diz respeito ao art. 47, II e §3º da Lei 
7.357/85 e Súmula 600 do Superior Tribunal de Justiça - STJ bem como ao prazo 
prescricional.  
 
  O prazo de validade da força executiva dos cheques é de seis (6) meses, 
acrescido dos trinta (30) dias contados a partir de sua apresentação, quando em sua 
própria praça, e de sessenta (60) dias quando de outra praça de emissão.   
 
  Mesmo prescrito, o crédito firmado no cheque pode ser recebido por meio 
da ação monitória. Neste caso, em consonância aos julgados do STJ abaixo 
transcritos, vê-se que em se tratando de ação monitória, proposta em razão da 
perda da força executiva do título executivo, há desnecessidade de se discutir a 
causa que gerou a emissão desse cheque (causa debendi), razão para se concluir 
que o prazo prescricional para receber esse crédito é de 05 anos, nos termos do art.  
206, §5º, I, do CC.  Todavia, insta destacar que havendo discussão sobre a causa 
debendi e se tratando de ação de cunho pessoal esse prazo poderá ser de 10 anos, 
como inserto no art. 205 do CC.   
 
Ementa: Processual Civil. Ação monitória. Título de crédito que perdeu a 
eficácia executiva. Indicação da causa debendi. Desnecessidade. 
- É desnecessária a indicação da causa debendi em ação monitória fundada 
em título de crédito que perdeu a eficácia executiva. 
Ressalva pessoal. (Processo: AgRg nos EDcl no REsp 418664 / PR ; 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL 2002/0027091-3. Relator(a) Ministra NANCY 
ANDRIGHI (1118). Órgão Julgador: T3 - TERCEIRA TURMA.  Data do 
Julgamento: 11/11/2002. Data da Publicação/Fonte: DJ 24.02.2003 p. 226) 
 
Ementa   
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO MONITÓRIA. 
CHEQUE PRESCRITO. DOCUMENTO HÁBIL À INSTRUÇÃO DO PEDIDO. 
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IMPUGNAÇÃO. INICIAL. DESCRIÇÃO DE CAUSA DEBENDI. 
DESNECESSIDADE. 
I. A jurisprudência do STJ é assente em admitir como prova hábil à 
comprovação do crédito vindicado em ação monitória cheque emitido pelo 
réu, cuja prescrição tornou-se impeditiva da sua cobrança pela via 
executiva. 
II. Para a propositura de ações que tais é despicienda a descrição da causa 
da dívida. 
III. Agravo desprovido. (Processo: AgRg no REsp 875116 / SC ; AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2006/0174052-1. Relator(a):  
Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR (1110) .  Órgão Julgador: T4 - 
QUARTA TURMA.  Data do Julgamento: 05/06/2007. Data da 
Publicação/Fonte: DJ 20.08.2007 p. 292.) 
 
Ementa   
CIVIL - PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - AÇÃO MONITÓRIA 
- PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA - PRAZO - NOVO CÓDIGO CIVIL - 
VIGÊNCIA - TERMO INICIAL. 
 1 - À luz do novo Código Civil o prazo prescricional das ações pessoais foi  
reduzido de 20 (vinte)  para 10 (dez) anos. Já o art. 2.028 assenta que 
"serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, 
na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do 
tempo estabelecido na lei revogada". Infere-se, portanto, que tão-somente 
os prazos em curso que ainda não tenham atingido a metade do prazo da 
lei anterior (menos de dez anos) estão submetidos ao regime do Código 
vigente. Entretanto, consoante nossa melhor doutrina, atenta aos princípios 
da segurança jurídica, do direito adquirido e da irretroatividade legal, os 
novos prazos devem ser contados a partir da vigência do novo Código, ou 
seja, 11 de janeiro de 2003, e não da data da constituição da dívida. 
2 - Conclui-se, assim, que, no caso em questão, a pretensão da ora 
recorrida não se encontra prescrita, pois o ajuizamento da ação ocorreu em 
13/02/2003. Um mês, após o advento da nova legislação civil. 
3 - Recurso não conhecido. (Processo: REsp 848161 / MT ; RECURSO 
ESPECIAL 2006/0107144-0. Relator(a): Ministro JORGE SCARTEZZINI 
(1113) . Órgão Julgador: T4 - QUARTA TURMA.  Data do Julgamento: 
05/12/2006.  Data da Publicação/Fonte: DJ 05.02.2007 p. 257.)  
 
  Através de contra-ordem de pagamento, poderá ser suspenso o valor a 
ser pago, desde que embasado em dispositivo legal pertinente e comunicado ao 
banco de origem. Pode, inclusive, ser promovida a ação anulatória cabível. 
 
  Quando da emissão do cheque nominativo ou ao portador, o sacador 
poderá mencionar detalhadamente, em seu verso, o destino do pagamento. Vale, 
assim como recibo de quitação e é reconhecido juridicamente como prova de 
pagamento. 
 
  Cheques passados sem a devida provisão de fundos constituem crime 
contra o patrimônio, podendo o sacador responder juridicamente por este ato, nos 
termos do art. 171, §1º e §2°, VI,  do CP: 
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Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, 
induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou 
qualquer outro meio fraudulento: 
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa. 
§ 1º - Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor o prejuízo, o juiz pode 
aplicar a pena conforme o disposto no art. 155, § 2º. 
[...] 
§ 2º - Nas mesmas penas incorre quem: 
VI - emite cheque, sem suficiente provisão de fundos em poder do sacado, 
ou lhe frustra o pagamento. 
[...] 
 
  Destacando a eficácia desse dispositivo, mister apresentar o recente 
julgado do STJ, como segue abaixo transcrito: 
 
Ementa : HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. EMISSÃO DE CHEQUES 
SEM FUNDOS E ENCERRAMENTO DA CONTA BANCÁRIA. CONDUTAS 
DESCRITAS NA DENÚNCIA QUE SUGEREM A EXISTÊNCIA DE 
FRAUDE. ART. 171, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL.  TRANCAMENTO DE 
AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA NÃO CONFIGURADA. ORDEM 
DENEGADA. 
1. Na hipótese, o denunciado, durante um curto período de tempo (entre os 
dias 28/3/1995 e 8/4/1995), emitiu cinco cheques (quatro pós-datados e um 
como ordem de pagamento à vista), em estabelecimentos comerciais 
diversos, evadindo-se da cidade antes que eles fossem apresentados à 
cobrança, oportunidade em que todos foram devolvidos por insuficiência de 
fundos e por se encontrar a conta encerrada. 
2. A denúncia encontra-se escorreita quanto à tipificação delitiva, haja vista 
que enquadrou as condutas do paciente no caput do art. 171 do Código 
Penal, pois é certo que a emissão de cheques pós-datados, e não como 
ordem de pagamento à vista, exclui a conduta específica descrita no inciso 
VI do § 2º do art. 171 do Estatuto Repressivo (fraude no pagamento por 
meio de cheque), porém não afasta a fraude prevista  no estelionato em sua 
forma fundamental. 
3. Não há como reconhecer na hipótese a insignificância da conduta, seja 
porque o valor do prejuízo não se enquadra no conceito de ínfimo ou  
irrisório, seja porque as condutas apresentam um elo de continuidade (art. 
71 do Código Penal). 
4. Satisfazendo a peça acusatória os requisitos do art. 41 do Código de 
Processo Penal, a elucidação dos fatos, em tese delituosos, descritos na 
vestibular acusatória depende da regular instrução criminal, com o 
contraditório e a ampla defesa,  uma vez que o trancamento da ação penal 
pela via do habeas corpus somente é possível quando verificadas, de plano, 
a atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou a ausência de 
mínimos indícios de  autoria e prova da materialidade.  
5. Ordem denegada. (Referência: HC 57502 / RS ; HABEAS CORPUS 
2006/0078306-2 . Relator: Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA. Órgão 
Julgador: T5 - QUINTA TURMA. Data do Julgamento:05/10/2006. Data da 
Publicação/Fonte: DJ 23.10.2006; p. 331) 
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  Vale destacar que o cheque pode ser emitido em branco, por força da 
Súmula 387 do Supremo Tribunal Federal - STF, e ser completado pelo credor de 
boa fé antes da cobrança . 
 
1.1.1. O Cheque “Pré-datado” ou Pós-datado 
 
 
  Os cheques vêm adquirindo um informalismo todo especial devido a sua 
emissão com inscrição para apresentação em data futura, comumente chamados de 
cheques “pré-datados” ou pós-datados. A inscrição designando data futura para 
apresentação vem sendo entendida pelos Tribunais como cláusula de boa fé. 
Entretanto e devido o pagamento do cheque independer de data futura, eis que 
pagável no ato de sua apresentação, o Recurso Especial n. 226.486, do STJ,  firmou 
entendimento que o cheque pós-datado amplia o prazo de apresentação, razão esta 
que impede sua apresentação antes desse prazo, podendo gerar dano moral o 
rompimento dessa cláusula. 
 
 
1.1.1.1. A data de apresentação do Cheque Pós-datado 
 
 
  A data de apresentação, para fins de contagem da prescrição, como vem 
decidindo o STJ, será determinada por aquela indicada pelo emitente para 
apresentação, em substituição as previsões legais, como indica o julgado abaixo: 
 
Ementa: Processual Civil. Comercial. Recurso especial. Execução. Cheques 
pós-datados. Repasse à empresa de factoring. Negócio subjacente. 
Discussão. Possibilidade, em hipóteses excepcionais. 
- A emissão de cheque pós-datado, popularmente conhecido como cheque 
pré-datado, não o desnatura como título de crédito, e traz como única 
conseqüência a ampliação do prazo de apresentação. 
- Da autonomia e da independência emana a regra de que o cheque não se 
vincula ao negócio jurídico que lhe deu origem, pois o possuidor de boa-fé 
não pode ser restringido em virtude das relações entre anteriores 
possuidores e o emitente. 
- Comprovada, todavia, a ciência, pelo terceiro adquirente, sobre a mácula 
no negócio jurídico que deu origem à emissão do cheque, as exceções 
pessoais do devedor passam a ser oponíveis ao portador, ainda que se 
trate de empresa de factoring. 
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- Nessa hipótese, os prejuízos decorrentes da impossibilidade de cobrança 
do crédito, pela faturizadora, do emitente do cheque, devem ser discutidos 
em ação própria, a ser proposta em face do faturizado.  
Recurso especial não conhecido. (Processo REsp 612423 / DF ; RECURSO 
ESPECIAL 2003/0212425-9. Relatora: Ministra NANCY ANDRIGHI. Órgão 
Julgador: T3 - TERCEIRA TURMA. Data do Julgamento: 01/06/2006. Data 
da Publicação/Fonte: DJ 26.06.2006 p. 132)  
 
Ementa: DIREITO PRIVADO - CHEQUE PRÉ OU PÓS-DATADO - 
PRESCRIÇÃO - TERMO A QUO - CONTAGEM - DEFINIÇÃO PELA 
CORTE DE ORIGEM NO SENTIDO DE QUE PREVALECE A DATA 
INSERIDA NA CÁRTULA - PRETENDIDA REFORMA – ALEGAÇÃO DE 
QUE DEVE PREVALECER A DATA EM QUE DEVERIA SER 
APRESENTADO O CHEQUE E NÃO DA EMISSÃO - RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
- O julgamento da Corte de origem se amolda à jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça, no que concerne à prescrição de cheque pré ou pós 
datado, ao estabelecer que prevalece a data consignada no sobredito título 
de crédito, mesmo quando expressa data futura. 
- Precedentes da Seção de Direito Privado: Resp nº 604.351-PR, Ministro 
Aldir Passarinho Júnior, DJ de 27/6/2005; REsps ns. 16.855/SP e 
162.969/PR, ambos relatados pelo Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, 
respectivamente DJ de 07.06.1993 e 05.06.2000 e REsp n. 223.486/MG, 
Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJ de 27.03.2000. 
- Recurso especial não conhecido. 
(Processo  REsp 767055 / RS ; RECURSO ESPECIAL 2005/0117281-9  
Relator: Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA. Órgão Julgador: T4-
QUARTA TURMA. Data do Julgamento: 17/05/2007.  Data da 
Publicação/Fonte: DJ 04.06.2007 p. 360) 
 
Ementa: DIREITO COMERCIAL. CHEQUE. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO 
SEMESTRAL. ARTS. 33 E 59, LEI 7.357/85. TERMO INICIAL. EXPIRAÇÃO 
DA DATA DE APRESENTAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. 
- O lapso prescricional previsto no art. 59 da Lei do Cheque(7.357/85) 
somente tem início a partir da expiração do prazo para apresentação do 
cheque, independentemente de o credor havê-lo feito em data anterior. 
(Processo: REsp 162969 / PR ; RECURSO ESPECIAL 1998/0006956-9   
Relator(a): Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA (1088)   
Órgão Julgador. T4 - QUARTA TURMA. Data do Julgamento: 28/03/2000  




1.2. A nota promissória 
 
 
 Do ponto de vista legal, a nota promissória e a letra de câmbio fazem 
parte do direito cambiário, reguladas pelas Leis Uniformes sobre Cambiais, advindas 
das Convenções de Genebra de 1930 a 1931, aprovadas no Brasil com a 
promulgação dos Decretos n. 57.595, de 07 de janeiro de 1966 e 57.663, de 24 de 
janeiro de 1966. Assim, as disposições relativas à letra de câmbio são plenamente 
aplicáveis às notas promissórias, nos seguintes aspectos: endosso, aval, 
vencimento, pagamento, quitações, protesto e direito de ação. 
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  Geraldo Leoni e Evandro G. Leoni15 apresentam a nota promissória como 
um título de crédito abstrato que se constitui numa promessa de pagamento do 
devedor, distinguindo-se, em razão disso, da letra de câmbio, eis que esta  é uma 
ordem de pagamento. 
 
  Destaca-se duas figuras preponderantes, quais sejam: 
 
  a) Emitente, também conhecido como devedor, é o formalizador da 
promessa de pagamento. Compara-se com o aceitante da letra de câmbio.  
Portanto, a assinatura do devedor na nota promissória é o reconhecimento da 
obrigação.   
 
  b) Beneficiário, chamado de credor, é a pessoa favorecida, em nome de 
quem a nota promissória foi emitida. 
 
  A nota promissória deverá conter obrigatoriamente, sob pena de não se 
constituir como título executivo extrajudicial, nos termos da Lei Uniforme, o que 
segue:  
 
  a) A denominação "Nota Promissória" no título; 
  b) A promessa de pagamento; 
  c) O nome do emitente e o endereço completo, inclusive CPF/CGC do 
  responsável pela promessa de pagamento; 
  d) O nome do beneficiário; 
  e) A importância a ser paga pelo emitente; 
  f) A praça de pagamento; 
  g) O local de emissão; 
  h) A assinatura do emitente. 
 
                                                
15
 LEONI, Geraldo; LEONI, Evandro Geraldo. Cadastro Crédito e Cobrança. 3ª Edição. São Paulo: 
Atlas, 1997: p.131.  
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  Na falta de pagamento, a nota promissória poderá ser protestada no dia 
subseqüente ao do evento, a fim de ser assegurado o direito de regresso contra o 
sacador, endossantes e avalistas e para contagem dos respectivos juros pelo atraso 
a partir do vencimento. 
 
  A nota promissória perde sua força executiva após 03 anos da data do 
seu vencimento, nos termos do art. . 206, §3º, VIII, do CC. 
 
 
1.3. A duplicata e triplicata 
 
 
  A duplicata é título formal de crédito com característica puramente 
comercial, decorrente da compra e venda de mercadorias ou prestação de serviços, 
regulada pela Lei 5.474/68.  
 
  A triplicata, por sua vez, é a cópia da duplicata que foi perdida ou 
extraviada, possuindo os mesmos efeitos, requisitos e formalidades da duplicata que 
substitui. Geralmente é emitida uma triplicata quando o comprador retém a duplicata 
original. 
 
  A duplicata não é documento obrigatório sob o ponto de vista legal, mas 
tornou-se título básico nas compras e vendas mercantis, ficando seu uso 
generalizado. 
 
  Os principais envolvidos são:  
 
  a) O emitente, também conhecido como sacador, pode ser vendedor ou 
prestador de serviço. É a pessoa que realizou a venda à prazo, com data marcada 




  b) O comprador, conhecido também como sacado, é o obrigado principal, 
a pessoa que encomendou e recebeu as mercadorias ou serviços por sua 
solicitação. 
 
  A duplicata e a triplicata devem obrigatoriamente conter, sob pena de não 
se constituir como título executivo extrajudicial, nos termos da Lei Uniforme, o que se 
segue:  
 
  a) A denominação ou título de duplicata e triplicata; 
  b) O número da fatura que lhe deu origem; 
  c) A data de seu vencimento; 
  d) A denominação das partes; 
  e) A importância a ser paga, em valor escrito de forma numérica e por 
  extenso; 
  f) A praça de seu pagamento; 
  g) A assinatura de seu emitente; 
  h) A declaração "a ordem"; 
  i) A declaração do reconhecimento de sua exatidão; 
  j) A obrigação de pagamento; 
  l) O aceite cambial. 
 
  A transferência do credor da duplicata se dá pelo endosso. O endosso 
deve ser conciso, ficando sem valor cláusulas complementares ou qualquer 
condicionante ao fato.  O endosso ao portador, mais conhecido como em branco, 
não identifica o favorecido. Quando este estabelecer a identidade de algum 
favorecido, o endosso será em preto. 
 
  O aceite transforma o comprador em aceitante e obrigado principal da 
dívida. O aceite processa-se no domicilio do sacado, sendo este ato mais conhecido 
como "apresentação". É realizado sempre antes do vencimento do respectivo titulo. 
 




  a) A não entrega da mercadoria; 
  b) Defeitos e avarias nas mercadorias entregues; 
  c) Divergências no preço, qualidade e quantidade. 
 
  Entretanto, o "aceite" poderá ser suprimido quando ocorrer: 
 
  a) Retenção da duplicata pelo sacado e for devidamente comunicada, 
informando sobre sua concordância e retenção. 
  c) No caso de duplicata com a respectiva prova de entrega protestada 
devido a falta de aceite. 
 
  O pagamento da duplicata deverá ser efetuado pelo devedor até a data 
do vencimento, quando não houver fraude a terceiros, como no processo falimentar. 
A quitação será através de recibo e, de preferência, no verso da própria duplicata. 
Entretanto, o credor não poderá recusar recebimentos de valores parciais por conta 
do débito, devendo dar quitação dos referidos valores por meio de recibos, ou na 
própria duplicata como pagamentos parciais. 
 
  Quando o pagamento for realizado por intermédio de cheque, entregue ao 
sacador, que contenha no verso declaração a que se destina o pagamento, constitui 
prova de quitação, porém com a condicionante da compensação do cheque. 
 
  Duplicata simulada é a simples expedição da duplicata sem base 
contratual firmada ou sem contrapartida das mercadorias entregues ou serviços 
prestados. Neste caso, fica configurada como ato delituoso, conforme art. 172 do 
CP:  
 
Art. 172 - Emitir fatura, duplicata ou nota de venda que não corresponda à 
mercadoria vendida, em quantidade ou qualidade, ou ao serviço prestado.  
Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.  
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrerá aquêle que falsificar ou 
adulterar a escrituração do Livro de Registro de Duplicatas.  
 
  O protesto da duplicata ocorre pela falta de pagamento da duplicata, falta 
de aceite e devolução. O protesto será efetivado através da apresentação do titulo 
ou mediante indicação do portador. Para assegurar o direito de regresso do portador 
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da duplicata contra endossantes e avalistas, o protesto ocorrerá no prazo máximo de 
30 dias, contados a partir do vencimento. Entretanto, convém lembrar que os 
Tribunais exigem, além da duplicata devidamente protestada, a respectiva prova de 
entrega ou remessa da mercadoria e o competente aceite do sacado, para 
fundamentar a ação. 
 
  A prescrição da duplicata se dá no prazo de 03 anos contra o sacado e 
avalistas, contados a partir do vencimento do titulo e  de 01 ano contra o endossante 




1.4. A letra de câmbio 
 
 
  A letra de câmbio por Geraldo Leoni e Evandro G. Leoni16 é um título 
formal de crédito, que contém ordem de pagamento a vista ou à prazo, que um 
emitente encaminha a determinada pessoa para pagamento a terceiros.  
 
  As principais figuras da letra de câmbio são:  
 
  a) O sacador: conhecido por subscritor ou emitente do titulo, distingue-se 
daquele que emite ou saca o título por conta de terceiros. 
 
  b) Sacado: a pessoa a quem a ordem é dirigida e que tem a 
responsabilidade de seu pagamento. Constitui-se o obrigado principal, através de 
seu aceite. 
 
  c) Beneficiário conhecido também como tomador, ou beneficiário da 
ordem de pagamento:  é o credor original do título. 
 
                                                
16
 LEONI, Geraldo; LEONI, Evandro Geraldo. Cadastro Crédito e Cobrança. 3ª Edição. São Paulo: 
Atlas, 1997: p.129.  
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  Além desses elementos, poderá a letra de câmbio conter a figura do 
avalista, que se tornará coobrigado pelo resgate do titulo. 
 
  A letra de câmbio, por ser de natureza abstrata, não vincula, em princípio, 
causa e origem. Dessa forma, destacamos alguns aspectos básicos e essenciais 
como: 
 
  a) A denominação "Letra de Câmbio"; 
  b) A importância a ser paga; 
  c) O nome de quem deve pagar, "sacado"; 
  d) O nome da pessoa a quem deve ser pago, "sacador"; 
  e) O local do pagamento; 
  f) A assinatura do sacado ou mandatário; 
  g) A indicação do vencimento, se houver; 
  h) A data e lugar do saque. 
 
  O endosso constitui ato unilateral pelo qual se realiza a transferência da 
titularidade, incorporando os direitos a ela inerentes. Entretanto, quando o sacador 
tiver inserido as palavras "não a ordem" ou equivalente, a letra será transferida pela 
forma e com os efeitos de uma cessão ordinária de crédito. O endosso poderá ser 
em branco, quando contiver a assinatura do endossante no verso do título.  
 
  Embora se admita anexo, não é muito recomendável seu uso na prática. 
Em preto, o endossante determina acima da assinatura do endossatário a pessoa a 
quem se destina, podendo acontecer no verso e anverso da letra. 
 
  O aceite transforma o aceitante em obrigado principal. A apresentação 
para aceite no mercado ë também chamada de "visto de aceite" devendo ser 
realizada no domicílio do sacado antes do vencimento do título. A simples assinatura 
do sacado no anverso da letra de câmbio equivale ao aceite, devendo este colocar a 
palavra "aceito" ou equivalente antes de sua assinatura. 
 
  O aval é a garantia de pagamento dada por terceiro que se acresce ao 
aceitante como sendo mais um devedor do título. A pessoa do avalista torna-se 
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beneficiária do avalizado, respondendo do mesmo modo que ele. Havendo quitação 
por parte do avalista, automaticamente adquire os direitos sobre o título, podendo 
ingressar com ação regressiva contra o sacado. Deve-se ter cuidado com as 
assinaturas para que não haja confusões que comprometam o processo. A 
assinatura do avalista deverá estar oposta na face anterior do título, podendo, 
inclusive, limitar o valor avalizado e objeto de garantia, ou ocorrer os dois fatos 
simultaneamente. 
 
  Seu vencimento, um dado que jamais deverá suscitar qualquer dúvida, 
deve estar claro, único e preciso em sua identificação, podendo ser: 
 
  a) Vencimento à vista: tem como vencimento a própria data de sua 
apresentação; neste caso a letra de câmbio pode ser apresentada para pagamento 
até um ano após sua emissão; 
  b) Vencimento a certo termo de visto: ocorre quando da apresentação na 
data do aceite, a partir deste ou, em sua ausência, na data do respectivo protesto; 
  c) Vencimento a certo termo de data e dia certo: ocorre o vencimento 
nestas condições quando se preestabelece em sua emissão data certa ou prazo de 
vencimento; 
  d) Vencimento em diferentes calendários: deverá obedecer à data 
prefixada pelo calendário no local onde se realizará o pagamento; 
  e) Vencimento antecipado: dá-se recusa ou falta de aceite do sacado, na 
falência deste, independentemente de aceite na falência do próprio sacador. 
 
  Nas ações cambiais para quaisquer formalidades legais, seu prazo de 
prescrição é de 03 anos da data de seu vencimento, nos termos do art. 206, §3º, 
VIII, do CC. 
 
  Quanto aos pagamentos, a apresentação do título para resgate deve 
ocorrer até a data do vencimento. A não apresentação da letra de câmbio para 
pagamento na época, ou dentro dos 02 dias úteis  seguintes, pode levar o portador a 
perder o direito de regresso contra o sacador, endossadores e avalistas. 
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  A quitação deverá ser dada no verso do próprio titulo pelo sacador, 
podendo o devedor recusar-se a efetivar o pagamento se o credor não lhe entregar 
a letra de câmbio nas condições anteriores, quando do pagamento. Quando houver 
liquidação do título por intermédio de cheque, a quitação deverá ser dada em recibo, 
mencionando os dados gerais da letra de câmbio e que, após sua compensação 
bancária, deverá, depois de devidamente quitada, ser procurada ou mesmo 
encaminhada a quem de direito. 
 
  Na falta de pagamento, a Letra de Câmbio deverá ser protestada no dia 
subseqüente ao do evento, a fim de ser assegurado o direito de regresso contra o 
sacador, endossantes e avalistas e para contagem dos respectivos juros pelo atraso 
da data do vencimento. 
 
 
2. O CONTRATO DE VENDA AO CONSUMIDOR 
 
 
  Independentemente da forma de pagamento, carnê, título executivo 
extrajudicial ou outro documento constituído concomitantemente a finalização da 
venda, o contrato de venda ao consumidor regula demais disposições, tais como: o 
local do pagamento, a cobrança, as garantias da dívida e juros, bem como as 
políticas de garantia dos produtos adquiridos pelo consumidor entre outras,  
ganhando força executiva (título de crédito) se assinado por 02 testemunhas.   
 
  Na confecção desse instrumento, extremamente necessário realizá-lo sob 
o crivo dos arts. 51 a 54 do CDC, os quais tratam de cláusulas abusivas e contratos 
de adesão.  
 
 
2.1. O carnê de pagamento 
 
 
  Com o crescimento das vendas à prazo diretamente ao consumidor final 
com contratos de adesão e com o parcelamento dos pagamentos, ficou muito 
difundido o uso do carnê de pagamentos, lastreando o valor total a ser recebido em 
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vários tíquetes, o qual terá aplicabilidade de acordo com as cláusulas pactuadas no 
contrato de venda ao consumidor. 
 
  No carnê de pagamento destacam-se as seguintes  figuras: 
 
  a) Devedor: é a figura também conhecida como financiado. É a pessoa 
que deve honrar os pagamentos, devidos por contrato firmado. 
 
  b) Favorecido: é conhecido também como financiador, pessoa que, por 
força contratual ou de lei, possui os direitos creditícios. 
 
  c) Recebedor é pessoa conhecida como agente autorizado pelos 
recebimentos dos tíquetes do carnê de pagamentos em nome do favorecido, 
geralmente até determinada data ou época. 
 
  Os carnês deverão constar em cada tíquete, os seguintes elementos: 
 
  a) O nome do devedor; 
  b) O nome do favorecido; 
  c) Os nomes dos agentes autorizados a receber; 
  d) A denominação de "carnê de pagamentos"; 
  e) O valor da importância a ser paga; 
  f) Os prazos de vencimentos; 
  g) O número do contrato ou fato que vincula a dívida. 
 
  O vencimento é dado que nunca poderá suscitar qualquer dúvida ou 
constrangimento, principalmente se possuir vários prazos de vencimentos devido a 
acréscimos progressivos. 
  O Pagamento ou quitação deverá ser efetuado nos dias aprazados, no 
agente recebedor ou no favorecido. O tíquete pago deverá ser autenticado pelo 
recebedor, datado e rubricado sem ressalvas ou emendas. 
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3. O CARTÃO DE CRÉDITO 
 
 
  O consumidor obtém um cartão de crédito, VISA, AMERICAN EXPRESS, 
DINNERS CLUB, MASTERCARD entre tantas outras operadoras desse sistema, a 
partir da formalização de um contrato entre ele e a emissora do cartão.  
Normalmente esse contrato além de conter as regras de utilização do cartão é 
também um formulário com questões sobre os aspectos patrimoniais do consumidor. 
Assinado esse contrato, que nitidamente é de adesão, o consumidor fica vinculado 
as regras nele contidas.  
 
  Caso obtenha aprovação da empresa emissora, receberá o cartão 
plástico (cartão de crédito) no qual consta o seu nome, o nome do emissor, o 
número do cartão, a data da emissão e a de validade, e, no verso, a tarja magnética 
e a assinatura do titular. Ao obter o cartão, normalmente o titular paga uma taxa de 
adesão ao emissor. 
 
  A venda ao consumidor que paga com cartão de crédito constitui um 
contrato que envolve três figuras:  
 
  a) O titular:  é a pessoa que faz uso do cartão ao efetuar uma compra ou 
receber um serviço. É  a pessoa em cujo nome está o cartão.   
 
  É possível que uma pessoa seja a titular, por ter contratado com o 
emissor se responsabilizando pelo pagamento das compras feitas e o usuário do 
cartão seja pessoa diversa (cônjuge ou  filho, por exemplo). 
 
  O titular recebe mensalmente do emissor uma relação das compras 
realizadas e serviços recebidos em que foi utilizado o cartão, para que, em data 
previamente acertada, efetue o pagamento. Em caso de atraso, o emissor pode 
atualizar o valor na fatura do mês seguinte. É também possível que o titular pague 
apenas uma parte do valor - normalmente há um mínimo estipulado no contrato -, 
hipótese em que a diferença será cobrada no vencimento do mês seguinte, 
evidentemente, acrescida dos juros. 
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  b) Sociedade emissora (ou emissor), ou seja, uma instituição financeira 
que se compromete a cobrar do titular do cartão o crédito outorgado e a pagar o 
valor ao fornecedor do bem ou serviço. O emissor é uma espécie de intermediário 
entre o fornecedor e o titular do cartão.   
 
  c) Os fornecedores: que são os empresários que passam a aceitar a 
venda ou a prestação de serviços mediante a apresentação do cartão pelo titular. É 
pessoa jurídica credenciada pela emissora do cartão. Esta, por sua vez, por contrato 
firmado entre ela e o fornecedor,  paga as dívidas realizadas pelo consumidor, titular 
do cartão de crédito. Dessa forma, independentemente do consumidor ter fundos 
para pagar a dívida, é certo que o fornecedor a receberá da instituição financeira 
emissora do cartão.  
 
  Insta destacar que o lucro da emissora resulta de uma taxa percentual 
cobrada pelo fornecedor para cada pagamento feito, em razão de lhe estar 
angariando clientela, garantindo o pagamento e assumindo o risco de não receber 
posteriormente do titular, hipótese, porém, em que a emissora poderá acionar na 
Justiça o consumidor inadimplente. 
 
 
4. . FATURIZAÇÃO OU "FACTORING" 
 
 
  Trata-se de espécie de contrato em que um empresário cede a outro, total 
ou parcialmente, os seus créditos provenientes de vendas a prazo, recebendo deste 
os valores respectivos, mediante o pagamento de uma remuneração. 
 
  As partes desse contrato são: 
  a) Os faturizados, que são os que cedem o crédito; 
 




  Essa espécie de contrato tornou-se muito comum, na medida em que 
inúmeros empresários, a fim de garantir clientela, aceitam vendas à prazo, mas não 
têm interesse em aguardar pelo vencimento dos créditos, já que necessitam de 
capital de giro ou não querem responsabilizar-se pela cobrança, que muitas vezes 
pressupõe organização e tempo.  Assim, o “factoring” se mostra interessante, na 
medida em que o faturizado, ao ceder o crédito ao faturizador, exime-se da 
responsabilidade de procurar o comprador para efetuar a cobrança e assegura o 
recebimento dos valores, já que, nessa modalidade de contrato, a empresa 
faturizadora assume o risco do inadimplemento do comprador.  
 
  Insta destacar que, para tanto, o faturizador cobra do fornecedor 
(faturizado),  uma comissão ou remuneração para assumir o risco da inadimplência 
do consumidor e liberação antecipada do crédito. 
 
 
5. A ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
 
 
  A alienação fiduciária tem sua base legal inserta nos arts. 1.361 e 1.368-
A, ambos do CC, com a pertinência dos arts. 1.359  e 1.360, também do CC, e no 
Decreto Lei n. 911/69, que dispõe sobre a alienação de bens móveis bem como na 
Lei 9.514/97, a qual trata da alienação de bem imóvel. 
 
  A  situação fática que normalmente se apresenta para que haja a 
celebração de um contrato de alienação fiduciária em garantia é a seguinte: uma 
pessoa tem intenção de adquirir um bem móvel ou imóvel - bem  infungível -, mas 
não quer ou não tem condições de comprá-lo à vista. Em razão disso, obtém um 
empréstimo, normalmente junto a uma instituição financeira, exatamente para 
efetuar tal aquisição. O valor desse empréstimo é todo entregue ao fornecedor, 
vendedor do bem, e o consumidor, adquirente,  recebe o objeto, ficando com sua 
posse para que dele se utilize,  comprometendo-se a pagar, parceladamente, com 
juros e correções, o valor à instituição financeira.  
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  Uma vez celebrado o contrato, o devedor tem direito de usar o bem de 
acordo com sua destinação, incumbindo-lhe, como depositário, guardar e conservar 
a coisa, empregando, para tanto, as diligências exigidas por sua natureza, na forma 
do art. 1.363 do CC. A finalidade desse dispositivo é evitar a depreciação do bem, 
com eventual prejuízo para o credor, em caso de eventual inadimplemento do 
devedor. 
 
  Quando qualquer bem se encontra vinculado a este tipo de contrato, tal 
fato indica que alguma instituição financeira, controlada pela Banco Central do 
Brasil, processou a operação creditícia. A alienação fiduciária é utilizada única e 
exclusivamente em operações contratuais de instituições financeiras. Ela vincula a 
transação ao bem negociado como garantia real da dívida ou, mesmo em algumas 
ocasiões, para refinanciamento dos próprios bens. Na falta de pagamento de 
qualquer prestação, ocorrerá o vencimento antecipado das parcelas vincendas do 
contrato, sendo certo que o financiador poderá solicitar a reintegração de posse dos 
bens vinculados a transação através de ação de busca e apreensão. Não sendo 
encontrado o bem com o devedor a ação de busca e apreensão será convertida, 
após requerimento do credor, em ação de depósito. Desta maneira, sendo o devedor 
fiel depositário, a pessoa que tem posse precária do bem responderá até com 
prisão, caso não restitua o bem objeto da transação. 
 
  Caso o consumidor pague a dívida, tomará este ao domínio pleno do 
bem:  daí a propriedade do credor ser resolúvel. Mas, caso se torne inadimplente, o 
bem será vendido pelo credor para que possa ser ressarcido. 
 
  Para se cobrar juridicamente qualquer contrato em que existam garantias 
vinculadas, ou não, é necessário que estes estejam devidamente registrados no 
Cartório de Registros de Títulos e Documentos. Ainda assim, existe o benefício da 
ordem, pela data de registro. Por exemplo, se algum bem é arrolado em vários 














AS GARANTIAS DO CRÉDITO 
 
 
  Para reforçar a certeza que a dívida será mesmo adimplida não basta tão 
somente a emissão pelo consumidor de um título extrajudicial, mas é valido, 
principalmente em contratos de valor vultuoso, a agregação nele de uma garantia, 
vinculando a transação.  
 
  Importa salientar que antes de ser acionada juridicamente a garantia 
deverá ser aferido o custo do benefício da ação, pois nem sempre é salutar a 
recuperação do bem ou a propositura de demandas contra os garantidores da 
operação, principalmente se o bem se encontra deteriorado, desaparecido, 
desvalorizado perante o mercado.  
 
  Como indicado no Capítulo III, o direito de garantia faz parte do direito civil 
- art. 585, III, do CC, excluindo-se os vinculados por alienação fiduciária que 
possuem legislação própria. Dessa forma, a garantia pode ser por penhor, caução, 
anticrese e hipoteca e pela alienação fiduciária, além das figuras tradicionais do 




1. AS GARANTIAS  
 
1.1. O penhor 
 
 
   Trata-se de um direito real, que pode ser constituído por instrumento 
público ou particular. Convencionalmente, define-se o contrato de penhor como uma 
limitação de posse e propriedade, que submete o bem móvel ou mobilizável, 
suscetível a penhor, a constituir-se garantia de pagamento de uma dívida. Exemplos: 
colheitas pendentes em formação, semoventes, instrumentos de maneira geral, 
máquinas, equipamentos, jóias e metais preciosos. 
 
  São exceções os casos de penhor agrícola ou pecuário, em que os 
objetos penhorados continuam em poder do devedor, bem como a garantia da 
cédula de crédito industrial, visto que os bens continuarão na posse do emitente, ou 
terceiros, que responderão como fiéis depositários em questão. 
 
 
1.2. A caução 
 
 
  A caução como garantia de negócio poderá ser:  
 
  a) Real: quando existir a vinculação de um bem móvel ou imóvel, do 
devedor ou de terceiros, responsáveis pelo cumprimento do pagamento. 
 
  b) Fidejussória (garantias pessoais, fiança/aval): quando a garantia 
pessoal provém da fiança, do aval, do endosso, lastreado em cláusula contratual, 
chamada garantia "fidejussória", por se basear na confiança e na idoneidade das 
pessoas envolvidas contratualmente e que se obrigam a efetuar os pagamentos em 
data conveniada e aprazada. Embora o afiançado seja o devedor principal, a fiança 
é solidária, não permitindo ao fiador alegar benefício de ordem, ou seja, executar 
primeiro os bens do afiançado para depois executar os seus. 
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  A conotação da fiança em sua principal espécie é facilmente identificada 




1.3. A anticrese 
 
 
  A principal característica da anticrese, quando pactuada, é o fato de que 
confere ao credor o recebimento do bem imóvel do devedor, podendo auferir frutos e 
rendimentos durante a vigência contratual, de forma direta ou indireta. 
Conseqüentemente, poderá reter o bem imóvel até o final dos pagamentos, mas 
responderá por todo dano que ele vier a sofrer desde sua posse. Em caso de danos, 
deverá repará-los e deixar o bem nas condições recebidas. 
 
 
1.4. A hipoteca 
 
 
  Contratualmente, observa-se com maior clareza que se trata de direito 
real constituído a favor do credor sobre um bem imóvel do devedor ou até mesmo de 
terceiros para deixá-lo em garantia da dívida contraída, sem, entretanto, tirá-lo da 
posse de seu verdadeiro dono. Por falta de pagamentos, todavia, poderá o 
consumidor inadimplente perder o imóvel e, conseqüentemente, a posse.  
 
 
1.5. A Fiança 
 
 
  A fiança é um contrato no qual uma pessoa garante satisfazer ao credor 
uma obrigação assumida pelo devedor, caso este não a cumpra. É regulada pelas 
disposições contida nos artigo  818 ao 839 do CC e tem efeitos não-cambiais.  
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  É contrato unilateral, porque gera obrigações unicamente para o fiador. É 
solene, porque depende de forma escrita, imposta pela lei, por instrumento público 
ou particular, no próprio corpo do contrato principal ou em separado. É, também, em 
regra gratuito, porque o fiador ajuda o afiançado, nada recebendo em troca. Mas 
pode assumir caráter oneroso, quando o afiançado remunera o fiador pela fiança 
prestada,como o caso das fianças bancárias. Sendo contrato benéfico, "não admite 
interpretação extensiva", como se extrai dos arts. 114 e 819, ambos do CC, eis que, 
por analogia, não pode ampliar as obrigações do fiador, quer no tocante à sua 
extensão, quer no concernente à sua duração. É, por fim, contrato personalíssimo e 
“intuitu personae”, porque celebrado em função da confiança que o fiador merece. 
 
  Assim, a  figura do fiador é aquela no qual um terceiro se obriga perante o 
credor, garantindo com o seu patrimônio a satisfação do crédito deste, caso não o 
solva o devedor. A fiança, ou  caução fidejussória, constitui garantia  de natureza 
pessoal  e representada pelo patrimônio do fiador.  A fiança tem caráter acessório e 
subsidiário, pois depende da existência do contrato principal e tem sua execução 
subordinada ao não-cumprimento deste pelo devedor.  Sendo nula a obrigação 
principal, a fiança desaparece, salvo se a nulidade resultar de incapacidade pessoal 
do devedor. A exceção não abrange, contudo, o contrato de mútuo feito a menor, 
como assevera o art. 824, parágrafo único, do CC. Por ter caráter acessório, a fiança 
pode ser de valor inferior e contraída em condições menos onerosas do que a 
obrigação principal, não podendo, entretanto, ser de valor superior ou mais onerosa 
do que esta, porque o acessório não pode exceder o principal. Se tal acontecer, não 
se anula toda a fiança, mas somente o excesso, reduzindo-a ao montante da 
obrigação afiançada, como bem prescreve o art.. 823 do CC.  
 
  A fiança pode ser: 
 
a) Convencional, por resultar de acordo de vontades; 
 
b) Legal, em razão de imposição prevista em lei, como exemplo o 
disposto nos arts. 1.400 e 1.745, parágrafo único, ambos do CC; 
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c) Judicial,  em razão de determinação do  juiz (CPC, arts. 588, §1º, e 
925).  
 
  Podem ser fiadoras todas as pessoas que tenham a livre disposição de 
seus bens. Ficam afastados, portanto, os incapazes em geral. Concedida por 
mandato, requer poderes especiais; e, se o outorgante for analfabeto, a procuração 
deve ser dada por instrumento público. Um cônjuge não pode, sem o consentimento 
do outro, exceto no regime da separação absoluta, prestar fiança (CC, art. 1.647, III). 
A falta da aludida autorização torna o ato anulável (CC, art. 1.649), estando 
legitimado a postular a anulação, até dois anos depois de terminada a sociedade 
conjugal, somente o cônjuge que não deu a outorga (ou seus herdeiros, se já 
falecido), podendo, ainda, ser confirmado por ele (CC, arts. 172 e 1.650). 
 
  As dívidas futuras podem ser objeto de fiança, mas o fiador, nesse caso, 
não será demandado senão depois que se fizer certa e líquida a obrigação do 
principal devedor (CC, art. 821), porque o acessório segue o principal. Pode-se 
estipulá-la, ainda, sem consentimento do devedor ou contra a sua vontade (CC, art. 
820). Nesse caso, não será este obrigado a substituir o fiador que se torne 
insolvente (CC, art. 826). A garantia, não tendo sido limitada (até certo valor, até 
certa data, p. ex.), estende-se a todos os acessórios da dívida principal, inclusive as 
despesas judiciais, desde a citação do fiador (CC, art. 822). Mas para que o fiador 
responda pelos aluguéis e pelas custas e despesas processuais, deve ser citado, 
juntamente com o devedor. Se o credor não promover a sua citação, só poderá 
depois cobrar dele os aluguéis atrasados, bem como a multa, mas não as despesas 
judiciais da primeira ação. Quando o devedor estiver obrigado, por lei ou em virtude 
de acordo, a dar fiador, o credor não pode ser obrigado a aceitá-lo se não for pessoa 
idônea, domiciliada no município onde tenha de prestar a fiança ou caso não possua 
bens suficientes para cumprir a obrigação (CC, art. 825). 
 
  Destaca-se nas relações entre o credor e o fiador o benefício de ordem ou 
benefício de excussão. Pode este, quando demandado, indicar bens do devedor, 
livres e desembaraçados, e somente até a fase da contestação, que sejam 
suficientes para saldar o débito, a fim de evitar a excussão de seus próprios bens 
(CC, art. 827), visto que a sua obrigação é acessória e subsidiária. Tal benefício 
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consiste, portanto, no direito de exigir que sejam primeiro excutidos os bens do 
devedor. 
 
  Contudo, não pode ser invocado:  
 
a) se o fiador renunciou expressamente a ele;  
 
b) se se obrigou como principal pagador ou devedor solidário;  
 
c) se o devedor for insolvente, ou falido (CC, art. 828).  
 
  Dispõe o fiador, ainda, do benefício de divisão, nestes termos: “a fiança 
conjuntamente prestada a um só débito por mais de uma pessoa importa o 
compromisso de solidariedade entre elas, se declaradamente não se reservaram o 
benefício de divisão" (CC, art. 829).  Aduz o parágrafo único: "Estipulado este 
benefício, cada fiador responde unicamente pela parte que, em proporção, lhe 
couber no pagamento". Tal benefício afasta a solidariedade, tornando divisível a 
obrigação. Já se decidiu que a fiança prestada "por marido e mulher, se inexiste a 
reserva do benefício de divisão, cai na regra da solidariedade estipulada no art. 
1.493 do CC. Assim, a morte de um fiador não limita a garantia até a data do seu 
falecimento, já que não incide a norma do art. 1.501 do mesmo Código (de 1916) 
quanto ao garante solidário" (RT, 635:268), salvo se a mulher apenas concedeu 
anuência (RSTJ, 111:327). 
 
  Assim, como o fiador único pode limitar a garantia a uma parte da dívida 
somente (CC, art. 823), admite-se, também, sendo vários os garantes, que cada 
qual especifique, no contrato, a parte da dívida que toma sob sua responsabilidade 
nos termo do  art. 830 do CC. O fiador que a pagar integralmente ficará sub-rogado 
de pleno direito nos direitos do credor com todos os direitos, ações, privilégios e 
garantias de que este desfrutava (CC, arts. 346, 111, e 349). Contudo, só poderá 
demandar a cada um dos outros fiadores pela respectiva quota. A parte do 
insolvente distribuir-se-á pelos outros (CC, art. 831). 
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  Nas relações entre fiador e afiançado, observa-se que pode o primeiro, 
sub-rogando-se nos direitos do credor, exigir do último o que pagou, acrescido dos 
juros pela taxa estipulada na obrigação principal ou, a sua falta, pela taxa legal, além 
das perdas e danos que pagar e pelos que sofrer em razão da fiança (arts. 832 e 
833). Se o credor, depois de iniciar a execução contra o devedor, mostrar-se 
desidioso, não dando ao feito o regular andamento, poderá fazê-lo o fiador, que tem 
interesse em liberar-se da responsabilidade (CC, art. 834). Quando nem a 
obrigação, nem a fiança têm prazo certo, pode o fiador exonerar-se quando lhe 
convier (art. 835), por meio de ação declaratória (RT, 723:412), ficando obrigado por 
todos os efeitos da fiança durante sessenta dias após a notificação do credor. Não é 
nula a cláusula de renúncia do direito de exoneração da fiança oferecida por tempo 
indeterminado (RT, 703:122). Considera-se, entretanto, renúncia o fato de o fiador 
ter-se obrigado até a efetiva entrega das chaves (RT 704:140). Dispõe a Súmula 214 
do STJ que "o fiador na locação não responde por obrigações resultantes de 
aditamento ao qual não anuiu". 
 
  A morte do fiador extingue a fiança, mas a obrigação passa aos seus 
herdeiros, limitada porém às forças da herança e aos débitos existentes até o 
momento do falecimento (CC, art. 836). A morte do afiançado, contudo, não extingue 
a fiança. Além das causas que extinguem os contratos em geral, a fiança extingue-
se também por atos praticados pelo credor, especificados no art. 838 do CC:  
 
  a) concessão de moratória (dilação da prazo contratual) ao devedor, sem 
consentimento do fiador, ainda que solidário (RT, 673:162);  
 
  b) frustração da sub-rogação legal do fiador nos direitos e preferências 
(por abrir mão de hipoteca, que também garantia a dívida, p. ex.);  
 
  c) aceitação, em pagamento da dívida, de dação em pagamento feita pelo 
devedor, ainda que depois venha a perder o objeto por evicção, pois nesse caso 
ocorre pagamento indireto, que extingue a própria obrigação principal. A 
enumeração legal é taxativa. Assim, a fiança não desaparece com a falência ou 
redução do aluguel, por exemplo.  
 
60 
  O fiador pode opor ao credor as exceções que lhe são pessoais, como as 
dos arts. 204, § 3°, 366, 371 e 376 do CC, bem como as que caibam ao devedor 
principal,  como prescrição e nulidade da obrigação, caso não provierem 
simplesmente da incapacidade pessoal, salvo o caso do mútuo feito a pessoa menor 
(CC, art. 837). Ficará exonerado o fiador se nomeou bens à penhora valendo-se do 
benefício da excussão, ainda que mais tarde, havendo demora na execução por 
negligência do credor, o devedor venha a cair em insolvência (CC, art. 839). Basta 
provar que, ao tempo da penhora, os bens nomeados eram suficientes para a 
satisfação da dívida. O art. 77 do CPC permite o chamamento do devedor na própria 
ação em que o fiador seja réu, e dos outros fiadores, quando para a ação seja citado 
apenas um deles. 
 
 
1.6. O Aval 
 
 
  O aval é uma garantia cambiária fidejussória, pessoal e subjetiva, de 
natureza acessória, criada e regulada pela lei cambial para garantir a realização do 
direito cartular do legítimo portador contra o obrigado garantido, a que se aplicam, 
subsidiariamente, as normas de direito comum reguladoras do instituto da fiança, 
sempre que não prejudiquem as exigências de certeza e segurança da circulação do 
direito de crédito que os títulos de crédito visam a atender. 
  
  Comunicam-se ao avalista todas as defesas do avalizado, que digam 
respeito a condições materiais objetivas impeditivas, modificativas ou extintivas do 
exercício do direito de crédito pelo legítimo portador do título, ou seja, que afetem o 
exercício desse direito de crédito pelo credor, sem que decorram de aspectos 
meramente subjetivos das obrigações dos devedores solidários. 
 
  Não são oponíveis, pelo avalista, as exceções que digam respeito, 
exclusivamente, à pessoa do devedor garantido 17. 
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  A obrigação do avalista é autônoma em relação à do avalizado, como 
esclarece a própria lei. Eventual nulidade da obrigação  do avalizado não 
compromete a do avalista. Quando a lei equiparou as responsabilidades de um e de 
outro coobrigado pretendeu, em suma, apenas prescrever que o avalista responde 
pelo pagamento do título perante todos os credores do avalizado e, uma vez 
realizado o pagamento, poderá voltar-se contra todos os devedores do avalizado, 
além do próprio evidentemente.  
 
  O aval resulta da simples assinatura do avalista no anverso da letra de 
câmbio, sob alguma expressão identificadora  do ato praticado (“Por aval” ou 
equivalente) ou não. Se o avalista pretender firmar o verso do título, somente poderá 
fazê-lo identificando o ato praticado. O aval pode ser “em branco” ou “em preto” . Do 
primeiro tipo é o aval que não identifica o avalizado; do segundo, aquele que o 
identifica. O aval em branco, determina o art. 31 da Lei Uniforme, é dado em favor 
do sacador. É ele o avalizado pelo aval em branco 18.  
 
  Diferente da fiança o aval, como visto,  tem obrigação autônoma e 
independente do avalizado, como assevera o art. 32 da Lei Uniforme. Todavia, o 
fiador tem o benefício de ordem, como assevera o art. 827, o que não existe para o 
avalista.   
 
 
1.7. A reserva de domínio 
 
 
  Trata-se de transação mercantil, onde se observa que contratualmente o 
objeto da venda, em questão, fica vinculado aos pagamentos e na posse do 
devedor. Quando do término da relação contratual, o bem vinculado é liberado. Na 
falta dos respectivos créditos, nas datas aprazadas solicita-se a reintegração de 
posse do bem vinculado na reserva de domínio. Trata-se, portanto, de contrato de 
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penhor na mais alta expressão. Eventuais parcelas de pagamento que se obrigue o 
consumido a pagar, se encartuladas por título executivo,  podem ser cobradas 
judicialmente, via execução de título extrajudicial, em razão do  permissivo inserto no 
art. 1.070 do CPC, como segue:  
 
Art. 1.070. Nas vendas a crédito com reserva de domínio, quando as 
prestações estiverem representadas por título executivo, o credor poderá 















O COMBATE A INADIMPLÊNCIA 
 
 
1.  O PROTESTO 
 
 
  Verificados os componentes normais para encaminhamento para protesto, 
como regulado pela Lei nº 9.492/97, tais como vencimento, valor do título, correção 
etc., deve-se apresentá-lo para o distribuidor ou, se for o caso, diretamente ao 
cartório de protesto local.  
 
  Após o recebimento, o cartório de protesto notifica o devedor protestado, 
solicitando seu comparecimento em determinado prazo. No caso de 
comparecimento e pagamento, exige-se cheque nominativo e visado para liquidação 
do título, que será encaminhado para a empresa, após 01 dia útil, e outro cheque ou 
dinheiro para cobrir as despesas do protesto. Inocorrendo o comparecimento, 
devolve-se para a empresa o título protestado e solicita-se o reembolso das 
despesas de protesto. 
 
  Se o cliente solicitar a liquidação de título já protestado, seja pessoa física 
ou jurídica, desarquiva-se o título já protestado e o instrumento de protesto, faz-se o 
cálculo dos juros e multa mais as despesas de cartório e, no verso ou em recibo 
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separado, discriminadamente, efetua-se a quitação de todos os valores com o 
respectivo total,  chancelando-se mecanicamente com visto de recebimento e 
entrega-se o título com o instrumento de protesto. 
 
 
2. INSCRIÇÕES NOS ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO 
 
 
  O desconhecimento do comércio sobre a conduta inadimplente de 
determinado consumidor colabora para que este continue comprando e, dessa 
forma,  aumentando o risco de ampliar suas dívidas e de causar prejuízos a outros 
fornecedores: daí a necessidade de inscrevê-lo nos órgãos de proteção ao crédito a 
fim de que as empresas conveniadas a esses tenham conhecimento e possam 
impedir a realização de novas vendas para esse consumidor inadimplente até que 
cessem as causas da sua inadimplência.   
 
  Os principais órgãos de proteção ao credito foram abordados  no item  
1.2, do Capítulo II.  
 
 
3. A COBRANÇA ADMINISTRATIVA 
 
 
  Existe um grande número de documentos para a efetivação de um bom 
trabalho na carteira de cobrança em qualquer ramo de atividade, não importando o 
tamanho da empresa. Por essa razão, deve-se primar, principalmente, por aquelas 
que eventualmente poderão melhor garantir o crédito do fornecedor bem como para 
defender-se das reclamações futuras de consumidores.  
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3.1. A cobrança por correspondência 
 
 
  Vencida a data do pagamento da dívida contraída pelo consumidor ou 
após o prazo normativado pelo fornecedor, ou pactuado com o consumidor, para os 
casos de inadimplência, o fornecedor poderá enviar uma carta ao consumidor 
cobrando o pagamento da dívida, indicando os principais dados dessa obrigação. 
Insta destacar, como assevera o art. 4º do CDC, que as relações de consumo tem 
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 
dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a 
melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das 
relações de consumo. Nesse sentido, necessário destacar que são  direitos básicos 
do consumidor a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos 
comerciais coercitivos ou desleais, práticas e cláusulas abusivas ou impostas no 
fornecimento de produtos e serviços bem como a modificação das cláusulas 
contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão 
de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas (CDC, art. 6º, V e 
VI). 
 
  Por isso,  há necessidade de extremo cuidado na cobrança de dívidas. 
Recomenda-se, além da devida cortesia, menção nesse expediente para o 
consumidor desconsiderar a carta no caso de já ter quitado sua dívida, como bem se 
evidencia no julgado do STJ abaixo transcrito: 
 
Ementa: CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. RECEBIMENTO DE CARTA 
COBRANDO DÍVIDA PAGA. MORA PREEXISTENTE DA AUTORA. 
QUITAÇÃO VERIFICADA, COM RETARDO. MISSIVA ENVIADA APENAS 
TRÊS DIAS APÓS. AUSÊNCIA DE ATO COM PROPÓSITO DE 
REPERCUTIR NEGATIVAMENTE NO MEIO SOCIAL. COMUNICAÇÃO 
RESTRITA AO ÂMBITO DA AUTORA. MERO DISSABOR. DANO MORAL 
NÃO CONFIGURADO. AÇÃO IMPROCEDENTE. 
I. Não se configura dano moral, se a autora já vinha há tempos 
inadimplente, havendo, inclusive, pago a fatura que reunia a dívida antiga 
também com retardo, e a carta, que não contém tom agressivo, foi enviada 
logo a seguir, sem que houvesse tempo para o processamento 
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administrativo da baixa e, ademais, ainda continha dizeres para que fosse 
desconsiderada, em caso de prévia quitação.  
II. Recurso especial conhecido e provido.  
Ação improcedente. 
Acórdão : Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, à 
unanimidade, conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento, na forma 
do relatório e notas taquigráficas constantes dos autos, que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado. Participaram do julgamento os Srs. 
Ministros Barros Monteiro, Cesar Asfor Rocha e Fernando Gonçalves. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira. 
(REsp 545.981/CE, Rel. Ministro  ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 
TURMA, julgado em 07.10.2003, DJ 17.11.2003 p. 339) 
   
  
3.2. A cobrança por cobrador  
 
 
  Os cobradores deverão portar uma autorização, em nome da empresa, 
discriminando sua função, nome, número do documento de identidade, CPF, número 
da carteira profissional, número de registro na empresa, data de entrada na 
empresa, assinatura dos empregadores e assinatura do próprio, com uma 
declaração de que é pessoa autorizada a receber e quitar valores em nome da 
empresa. O cobrador, preferencialmente, deverá portar um carimbo para efetuar os 
recebimentos em nome da empresa, discriminando seu nome por extenso e sua 
cédula de identidade, com os dizeres "RECEBIDO". Recomenda-se a eles o seguro 
individual contra roubo. 
 
   Os cobradores em qualquer recebimento, deverão quitar o titulo no verso, 
carimbando, datando e assinando e, em sua falta, num recibo, preferencialmente, 
tipograficamente numerado e devidamente preenchido, datar, carimbar e assinar. 
 
  Deverão ser entregues aos cobradores os títulos ou simples boletos de 
recebimentos, se estes estiverem com os clientes; de preferência com itinerário feito 
de acordo com a regionalização das cobranças e, em anexo, capeando os 
serviços/relações por cobradores, com as anotações dos dados gerais da cobrança, 
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como número do titulo, valor, vencimento, nome do devedor e totais gerais; quando 
na mesma praça, os acertos deverão ser feitos diariamente e, geralmente, no 
período da tarde em vista das baixas ou outras ocorrências que serão inseridas nas 
listagens, via computadores, para que sua atualização seja rigorosa. Aconselha-se 
que a cada recebimento seja feito o necessário depósito, em vista de sua segurança 
pessoal, pois nos acertos serão utilizados os depósitos bancários realizados. 
 
  Importante destacar a disposição contida no art. 42, do CDC, eis que o 
descumprimento desse artigo confere ao consumidor a reparação por dano moral e, 
se necessário, a restituição do que foi pago indevidamente: 
 
Art. 42
 - Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será 
exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento 
ou ameaça. 
Parágrafo único - O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à 
repetição do indébito, por valor igual ao dobro ao que pagou em excesso, 





3.3. A cobrança bancária  
 
 
  A cobrança bancária divide-se em vários grupos de procedimentos. As 
principais são: cobrança normal e cobrança compensada. Também podem ser do 
tipo simples, de caução e de desconto. 
 
 
3.3.1 Cobrança normal 
 
 
  Dá-se quando existe um contrato de prestação de serviços entre o 
fornecedor e os vários estabelecimentos bancários. A firma solicita a seus clientes 
que por ocasião da quitação dos débitos procurarem determinados estabelecimentos 
bancários. Outros bancos do sistema financeiro não poderão receber além do que 
consta da relação ou aviso. 
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3.3.2. Cobrança compensada 
 
 
  Quando existe contrato entre a empresa e um estabelecimento bancário, 
que centraliza todo o recebimento praticado pelo banco em questão e os vários 
bancos que integram o sistema de cobrança compensada, abre-se, dessa forma,  
um vasto leque de recebimento em que, por força de convênio, são creditados os 
recebimentos no banco centralizador, na conta corrente da empresa. 
 
 
3.3.3. Cobrança simples 
 
 
  Arroladas em borderôs de cobrança, todas as duplicatas a vencer são 
encaminhadas ao banco para efetuar o recebimento, dentro de normas previamente 
convencionadas de recebimentos, atraso, multa, descontos etc. Portanto, o banco, 
assim que efetuar o recebimento, expede aviso de recebimento e credita em conta 
corrente da empresa o valor recebido. As duplicatas em atraso, são reencaminhadas 
dentro do prazo convencional a empresa como não cobradas. Quando se tratar de 
pagamento de carnê, o cliente apresenta o comprovante expedido pela firma ou 
mesmo pelo banco. Quando se trata de cobrança compensada, efetua-se o 




3.3.4. Cobrança caução 
 
 
  Somente quando se tratar de títulos, letra de câmbio, notas promissórias, 
duplicata etc., a firma pode negociar com a instituição financeira o valor a ser 
creditado e o percentual caucionado, e a empresa remete os títulos, a vencer, para 
garantir o crédito, de acordo com as exigências contratuais. No vencimento dos 
títulos poderão ocorrer duas hipóteses: os títulos pagos e os não pagos. Os pagos 
são creditados para a empresa e os não pagos são debitados na conta corrente da 
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empresa como valores não recebidos, solicitando-se, para ambas as alternativas, 
remessa de novos títulos para cobrir eventuais diferenças de valores de garantias. 
 
 
3.3.5. Cobrança desconto 
 
 
  Quando se trata de borderô de descontos de títulos, a instituição 
financeira credita na conta corrente do fornecedor os valores dos títulos liquidados, 
logicamente deduzidas as despesas e os encargos gerados e, na falta de 
pagamentos, devolve os títulos, debitando, conseqüentemente, na conta corrente do 
fornecedor o valor que deixou de receber. 
 
 
3.4. Controle nos recebimentos bancários 
 
 
  Todos os títulos negociados ou convênios firmados com bancos para 
recebimento terão que ser informados por ocorrência ao computador ou anotados 
nas fichas manuais, se for o caso, para as listagens informarem, quando de qualquer 
consulta, em que banco se encontra o título para cobrança e qual tipo de carteira 
utilizada, se carteira de desconto, de caução ou normal 
 
 
4. A RENEGOCIAÇÃO E O RECIBO  
 
4.1 A novação  
 
 
  A renovação da dívida pode ser juridicamente reconhecida como o 
instituto da novação, regido pelo Código Civil, no art. 360 a 367, ocorrendo somente 
nos seguintes casos: 
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  a) Quando o devedor contrai com o credor nova dívida para extinguir e 
substituir a anterior; 
 
  b) Quando novo devedor sucede ao antigo, ficando este quite com o 
credor; 
 
  c) Quando, em virtude de obrigação nova, outro credor é substituído ao 
antigo, ficando o devedor quite com este. 
 
  O instrumento da novação assinado por 02 testemunhas constitui-se título 
executivo extrajudicial nos termos do inciso II, do art. 585 do CPC, como segue 
abaixo: 
 
CPC, art..585, II:  São títulos executivos extrajudiciais:  
[...]  
II - a escritura pública ou outro documento público assinado pelo devedor; o 
documento particular assinado pelo devedor e por duas testemunhas; o 
instrumento de transação referendado pelo Ministério Público, pela 




4.2. O recibo 
 
 
  Diz bem o ditado popular: "quem paga mal, paga duas vezes" e "quem 
recebe o que lhe é devido, porém mal, devolve com juros e multa".  
 
  O recibo é uma forma de quitar pagamentos. Se, por algum motivo, o 
título original não se encontra em poder da pessoa autorizada a receber, poderá 
passar a quitação por intermédio de recibo extraído de talonário, preferencialmente  
tipograficamente numerado, respeitando-se problemas legais pertinentes e em 
conformidade com as características do recebimento em questão.  
 
  O recibo contém as seguintes figuras: 
 
  a) O devedor é pessoa que deve alguma importância.  
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  b) O beneficiário é a pessoa a quem deve ser paga determinada 
importância a título de dívida. 
 
  c) O recebedor é a pessoa autorizada pelo beneficiário a efetuar o 
recebimento em seu nome, dando plena quitação. 
 
  d) O pagador é a pessoa que se predispôs a efetuar o pagamento de 
determinada importância em dinheiro ou espécie para o devedor. 
 
  Aspectos formais do recibo: 
 
  a) A denominação "RECIBO";  
  b) A importância em valor numérico e por extenso; 
  c) As qualificações dos envolvidos; 
  d) O histórico descritivo do que trata o recebimento; 
  e) A data e o local de emissão do recibo; 
  f) A assinatura do recebedor. 
 
  Os recibos são utilizados para quitação de pagamento de duplicatas, 
notas promissórias, letras de câmbio, cheques ou para parte de seus valores etc. e 
merecem controle e cuidados especiais, como: numeração tipográfica e, quando de 
cancelamento, exposição dos motivos, anexação de todas as vias. Recomenda-se 
proceder auditorias periódicas nos talonários de recibos. 
 
  Quando do extravio de recibo ou do próprio talão, necessário a precaução 
de fazer uma declaração à praça em nome da empresa que utilizava o talonário, a 




5. A COBRANÇA JUDICIAL  
 
5.1. O pré-contencioso 
 
 
  Mesmo com a presença da inadimplência e de todos os problemas que 
ela gera para o fornecedor e para a cirulação da riqueza da sociedade,  é necessário 
os fornecedores se adequarem à esse nova realidade mercadológica e conferir 
maior importância ao pré-contencioso, evitando dessa forma possíveis ações 
judiciais, a fim de impedir litígios desnecessários por meio da tramitação de uma 
processo judicial. 
 
  A importância do pré-contencioso está na disposição de realizar acordos, 
na agilidade das ações, no amplo conhecimento e no poder de negociação, levando-
se em conta a flexibilidade em mudar garantias e solicitar outras no irrestrito poder 
de barganha junto ao cliente19. 
 
  Dentro das ações do pré-jurídico, ressalta-se o controle de qualidade, 
tanto nos aspectos de cadastro do cliente, quanto do crédito e da atuação das 
cobranças e demais providências tomadas, como telefonemas, cartas enviadas, 
visitas realizadas, protesto, registro de débito, localização atual do cliente, dos bens 
dados em garantia e,  se for o caso, dos acordos realizados e demais históricos. 
 
  Com a identificação do cliente e com o levantamento de seus dados 
atuais por meio das pesquisas realizadas, verifica-se a forma contratual, o respectivo 
saldo do devedor, os avais e as garantias vinculadas ao processo. Dessa forma, 
arma-se a estratégia de atuação com a cumplicidade do pessoal de crédito e de 
cobrança, com vistas à nova situação vivida pelo cliente, identificando suas atuais 
dificuldades e os sintomas que produziram essa situação de inadimplência, para 
racionalizar as novas investidas que deverão se processar simultaneamente às 
pesquisas de bens móveis e imóveis deste e dos avalistas. 
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 LEONI, Geraldo; LEONI, Evandro Geraldo. Cadastro Crédito e Cobrança. 3ª Edição. São Paulo: 
Atlas, 1997: pp.  158 a 159.   
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  Depois de analisados os fatos apurados têm-se que o poder do pré-
jurídico está em ter a autoridade de mudar o perfil da dívida, transformá-la de 
garantia fidejussória em garantia real, adequá-la a taxas subsidiadas e prazos 
compatíveis, tranqüilizar o cliente, pedir reforço de garantia e por meio da mediação, 
renegociar a dívida. 
 
  O fornecedor deverá sempre analisar o custo benefício antes de qualquer 
ajuizamento de ação, pois não adianta gastar tempo e dinheiro para recuperar um 
valor inferior ao custos e dispêndios da demanda.  
 
 
5.2. As principais ações judiciais contra a inadimplência 
 
 
  Fiel aos propósitos a serem alcançados na abordagem deste estudo, insta 
destacar que o Brasil introduziu em sua Carta Magna (Constituição Federal de 1988) 
a Emenda Constitucional n. 45, de 31 de dezembro de 2004, comumente 
reconhecida como a Reforma do Poder Judiciário, onde desponta com absoluto 
destaque a introdução do inciso LXXVIII no art. 5º da Constituição Federal, 
determinando que "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação".  
 
  Desse modo, as leis que regulam os processos judiciais seguem com 
maior firmeza no sentido de proporcionar a razoável duração do processo e meios 
que garantam a celeridade de sua tramitação.  É por meio do processo que a 
jurisdição se opera e legitima o exercício do poder positivado20 e que as partes 
interessadas têm a garantia de que a norma de direito material poderá ser 
respeitada e aplicada no caso concreto.   
 
  Por esse prisma constitucional, segue nos próximos tópicos uma 
abordagem sobre as principais ações judiciais que disponibilizam ao fornecedor um 
                                                
20
 GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel; CINTRA, Antonio Carlos de Araújo. 
Teoria Geral do Processo. 18ª Edição. São Paulo: Editora  Malheiros Editores, 2002: pp. 329 a 330. 
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efetivo combate contra a inadimplência, a fim de receberem seus créditos dos 
consumidores que não honraram suas dívidas.  
 
 
5.2.1. A Execução de título extrajudicial 
 
 
 Como já dito anteriormente, o art. 646  do CPC, caracteriza a execução 
como instrumento para expropriar bens do devedor, a fim de satisfazer o direito do 
credor.  
  Com o objetivo de aprimorar o prestígio da ação de execução, bem como 
com o objetivo de conferir maior celeridade ao processo, foi promulgada a Lei nº 
11.382/2006, a qual altera várias regras do Código de Processo Civil, notadamente 
no que tange à execução de títulos extrajudiciais.  
   
  Entre tantos exemplos, pode agora o credor, no momento da distribuição 
da ação de execução, por força do artigo 615-A do CPC, requerer a expedição de 
certidão comprobatória do ajuizamento da execução e, de posse da mesma, poderá 
averbá-la nos respectivos registros públicos de imóveis, de veículos ou de outros 
bens sujeitos a penhora ou arresto.  
 
  O § 3º desse mesmo dispositivo legal estipula que a alienação ou 
oneração de bens, após efetuada a respectiva averbação, poderá ser considerada 
fraudulenta, nos moldes do artigo 593 do CPC. 
 
  O prazo para o devedor efetuar o pagamento da dívida, após ter sido 
citado, é de (três) dias, nos termos da nova redação do artigo 652 do CPC. Após 
esse prazo deverá o oficial de justiça proceder à penhora de tantos bens quanto 
bastem para a satisfação do crédito do exeqüente.  
 
  O art. 652-A do CPC prevê um benefício (favor legal) para o devedor 
(executado), pois caso queira quitar espontaneamente seu débito, no prazo de três 
dias, os honorários advocatícios fixados no despacho inicial deverão ser reduzidos 
pela metade.  
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5.2.1.1. Princípios da execução  
 
 
A execução deve atender a determinados princípios, dentre eles: 
 
a) Princípio da patrimonialidade: pelo qual  se determina que a garantia do 
débito é o patrimônio, não a pessoa do devedor (CPC, art. 591); 
 
b) Princípio do exato adimplemento: pelo qual determina que a execução faz-
se no interesse do credor (CPC, art. 612) e deve obter o mesmo resultado caso o 
devedor adimplisse espontaneamente sua obrigação; 
 
c) Princípio da utilidade: pelo qual não se admite o uso da execução apenas 
para trazer prejuízo ao devedor sem qualquer benefício ao credor (CPC, art. 659, 
§2º); 
 
d) Princípio da menor onerosidade: pelo qual deve a execução se fazer pelo 
modo menos gravoso ao devedor. Assim, se por vários meios puder ser obtida a 
satisfação do credor, o juiz mandará executar aquele pelo qual se obtenha o 
resultado esperado pelo credor sem gravames desnecessários ao devedor. 
 
e) Princípio da responsabilidade do devedor: pelo qual determina que o 
devedor se responsabilizará pelo pagamento das custas, dos honorários  e demais 
despesas processuais; 
 
f) Princípio do contraditório: o qual determina oportunizar ao executado, 
sempre no prazo legal, resposta às decisões do juiz e manifestações do exeqüente 
quando trazer aos autos novos documentos, como preconizado pelo art. 5º, LV, da 
Constituição Federal de 1988. 
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5.2.1.2.  Os embargos do devedor 
 
 
  Nos termos do art. 738, o consumidor executado, dentro do prazo de 15 
(quinze) dias, contados a partir da juntada do mandado de citação no processo 
executivo, poderá se insurgir contra a execução por meio dos embargos, sendo-lhe 
lícito deduzir toda a matéria necessária ao exercício do contraditório e da ampla 
defesa, formulando objeções e exceções  contra a pretensão executiva da parte 
exeqüente. 
 
  Os embargos do devedor, ou embargos de primeira fase,  independe da 
efetivação da penhora, como assevera o artigo 736 do CPC.  Todavia, os embargos 
do devedor, em regra, não terão mais efeito suspensivo, como inserto no artigo 739-
A, do CPC. Contudo, o efeito suspensivo poderá ser concedido pelo juiz quando o 
prosseguimento da execução puder causar ao devedor grave dano de difícil ou 
incerta reparação e desde que a execução já esteja garantida por penhora suficiente 
(art. 739-A, parágrafo primeiro, do CPC).  
 
  A decisão que receber os embargos do devedor com o efeito suspensivo 
poderá ser revogada a qualquer tempo, por meio de nova decisão motivada (art. 
739-A, parágrafo segundo, do CPC).  
 
  Por fim, o parágrafo único do artigo 740, do CPC  determina a imposição, 
em favor do exeqüente, de multa ao executado, equivalente a até 20% (vinte por 
cento) do valor da execução, quando os embargos do devedor forem considerados 
manifestamente protelatórios.  
 
 
5.2.1.3.  Do parcelamento judicial 
 
 
  Nos termos do art. 745-A do CPC, acrescido pela citada Lei 11.382/06, 
uma vez cientificado o devedor dos termos da execução, poderá discutir a dívida, 
total ou parcialmente, desde que o faça no prazo de 15 dias ou pagá-la de duas 
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formas: à vista, no prazo de três dias ou em até seis prestações, nos termos da 
previsão constante do art. 652-A combinado com o art. 745-A do mesmo estatuto 
processual.  
 
  Entretanto, para que possa o devedor usufruir de tal benefício deve, em 
primeiro lugar, reconhecer a existência da dívida, sendo-lhe proibido discutir 
qualquer aspecto do crédito pretendido e, ao mesmo tempo, apresentar o 
comprovante do depósito do valor correspondente a 30% do total da execução, 
acrescido de custas e dos honorários de advogado requerendo o pagamento do 
restante do débito em até seis parcelas, acrescidas de correção monetária e juros de 
1% ao mês. 
 
  Apresentada a proposta de parcelamento pelo devedor e exibido o 
recolhimento de 30% do valor devido, o juiz poderá deferi-la autorizando desde logo 
ao credor o levantamento da quantia depositada com a suspensão dos “atos 
executivos”, e quando indeferida, a execução terá prosseguimento normal mantido o 
depósito que evidentemente será compensado do valor final devido, como determina 
o art. 745-A, § 1º, do CPC. 
 
  Não sendo cumprida a obrigação com o não pagamento de qualquer 
parcela, consideram-se vencidas as subseqüentes com o imediato início dos atos 
executivos, impondo-se ao devedor/executado a multa de 10% sobre o valor das 
prestações não pagas e vedada a oposição de embargos, como disposto no § 2º, do 
art. 745-A, CPC. 
 
 
5.2.1.4. O arresto, a penhora e a avaliação  
 
 
 Conceitua o art.  653 do CPC que determinada a citação do executado e 
o oficial de justiça não encontrar o devedor, arrestar-lhe-á tantos bens quantos 
bastem para garantir a execução, devendo nos 10 (dez) dias seguintes à efetivação 
do arresto, procurar o devedor três vezes em dias distintos e, caso  não o encontre, 
certificará o ocorrido, cabendo agora ao credor, dentro de 10 (dez) dias, contados da 
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data em que foi intimado desse arresto, requerer a citação por edital do devedor. 
Após, com o fim do prazo do edital, terá o devedor o prazo a que se refere o art. 652, 
convertendo-se o arresto em penhora em caso de não-pagamento. 
 
  A penhora é o ato de apreensão de  bens que dá início ao conjunto de 
medidas tendentes a expropriação do patrimônio do devedor para pagamento da 
dívida, das custas, dos honorários advocatícios e de outras despesas processuais.  
O arresto é fase anterior, preparatória e semelhante a penhora no que tange a 
arrecadação dos bens. Todavia, o arresto ocorre quando há localização de bens 
mas não do devedor e converte-se em penhora somente após a citação do 
executado. 
 
  Nos termos do art. 665, do CPC, a penhora será realizada mediante um 
auto de penhora.  
 
  A avaliação é ato subseqüente e, nos termos da atual redação do art. 
143, do CPC,  será realizada pelo Oficial de Justiça ou  por perito nomeado pelo juiz 
em caso de controvérsia.  
 
  O processo de avaliação dos bens penhorados tem por objetivo fixar um 
valor mínimo para a futura arrematação, adjudicação ou remição dos bens. Há de se 
ressalvar que essa avaliação deve respeitar o direito do devedor. A execução não 
pode ser espoliativa ou injusta, evitando, destarte, a imposição de um gravame 
sobre o devedor, vez que, caso haja arrematação do bem por preço vil, por exemplo, 
esta poderá ser cancelada pelo juiz, nos termos  do art. 694, abaixo transcrito: 
 
Art. 694.  Assinado o auto pelo juiz, pelo arrematante e pelo serventuário da 
justiça ou leiloeiro, a arrematação considerar-se-á perfeita, acabada e 
irretratável, ainda que venham a ser julgados procedentes os embargos do 
executado. 
§ 1o  A arrematação poderá, no entanto, ser tornada sem efeito:  
[...]  
V - quando realizada por preço vil (art. 692);  
[..] 
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  O executado deverá ser intimado da penhora, oportunidade em que, no 
prazo de 10 dias, requererá a substituição do bem penhorado, ainda que de 
natureza diversa, desde que esta não incorra em prejuízo ao exeqüente.  
 
  A atual nomeação de bens à penhora é prerrogativa do credor, eis que já 
na petição inicial da ação de execução, pode apontar os bens do devedor que são 
passíveis de penhora. Caso o bem indicado for dinheiro, poderá o magistrado, 
utilizando-se do disposto no artigo 655-A do CPC já determinar a penhora “on-line” 
das quantias existentes em aplicações financeiras de titularidade do devedor; 
respeitando-se, sempre, o limite correspondente ao débito executado.  
 
  O devedor quando intimado deve apresentar bens a penhora, sob pena 
da sanção cominada no art. 600, IV, do CPC, como segue: 
 
 Art. 600. Considera-se atentatório à dignidade da Justiça o ato do 
executado que: 
[..] 
IV- intimado, não indica ao juiz, em 5 (cinco) dias, quais são e onde se 
encontram os bens sujeitos à penhora e seus respectivos valores. 
 
 
5.2.1.5. Do usufruto de imóvel ou de empresa e a substituição da penhora 
 
 
  Com fundamento nos arts. 716 a 729 do CPC, o magistrado pode 
conceder ao credor usufruto de móvel, imóvel ou de eventual empresa do 
consumidor, quando o reputar menos gravoso e eficiente para o recebimento da 
dívida. 
  
  Ao ser decretado o usufruto, o devedor perde o gozo do móvel ou imóvel 
ou, ainda,  da empresa até que o credor receba aquilo que lhe couber. O usufruto 
não só tem eficácia em relação ao devedor, mas também em relação a terceiros, a 
partir da publicação da decisão. 
 
  Nessa decisão, o magistrado nomeará administrador que será investido 
de todos os poderes intrínsecos ao cargo de usufrutuário. 
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  Nesse caso e em se tratando de inúmeras execuções contra um mesmo 
devedor, convém reuni-las (quando possível), ou contabilizá-las, com o escopo de 
efetivar um único percentual sobre o faturamento operacional e o posterior rateio 
proporcional, mês a mês, entre os processos. Caso contrário, inúmeros processos 
isolados, cada qual com seu percentual do faturamento, certamente implicará na 
impossibilidade da continuidade da atividade empresarial, como indica o art. 655-A, 
§3º, do CPC: 
 
CPC, art. 655-A, § 3o Na penhora de percentual do faturamento da empresa 
executada, será nomeado depositário, com a atribuição de submeter à 
aprovação judicial a forma de efetivação da constrição, bem como de 
prestar contas mensalmente, entregando ao exeqüente as quantias 
recebidas, a fim de serem imputadas no pagamento da dívida. 
 
  O bem penhorado pode ser, nos termos do art. 656, do CPC,  substituído 
nos seguintes casos: 
 
CPC, art. 656: A parte poderá requerer a substituição da penhora:  
I - se não obedecer à ordem legal; 
 II - se não incidir sobre os bens designados em lei, contrato ou ato judicial 
para o pagamento;   
III - se, havendo bens no foro da execução, outros houverem sido 
penhorados;   
IV - se, havendo bens livres, a penhora houver recaído sobre bens já 
penhorados ou objeto de gravame;   
V - se incidir sobre bens de baixa liquidez; 
VI - se fracassar a tentativa de alienação judicial do bem; ou   
VII - se o devedor não indicar o valor dos bens ou omitir qualquer das 
indicações a que se referem os incisos I a IV do parágrafo único do art. 668 
desta Lei.   
 
  Relativamente à substituição, por força do §2º do artigo supracitado, pode 
ser o bem penhorado substituído por fiança bancária ou garantia judicial. Todavia, 
tais instrumentos devem garantir o pagamento do total da dívida executada, mais 
30% (trinta por cento).  
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5.2.1.6. A penhora on-line e outros convênios 
 
 
  Os arts. 655-A, 655-B e 659, parágrafo 6º, todos do CPC, reforçam a 
possibilidade da penhora “on-line”, bem como da realização, por meios eletrônicos, 
de averbações de penhoras de bens imóveis e móveis.  
 
  Nesse sentido, assim dispõe o CPC sobre o assunto: 
 
Art. 655-A.  Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou 
aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exeqüente, requisitará à 
autoridade supervisora do sistema bancário, preferencialmente por meio 
eletrônico, informações sobre a existência de ativos em nome do executado, 
podendo no mesmo ato determinar sua indisponibilidade, até o valor 
indicado na execução.   
§ 1o  As informações limitar-se-ão à existência ou não de depósito ou 
aplicação até o valor indicado na execução.   
§ 2o  Compete ao executado comprovar que as quantias depositadas em 
conta corrente referem-se à hipótese do inciso IV do caput do art. 649 desta 
Lei ou que estão revestidas de outra forma de impenhorabilidade.  
§ 3o  Na penhora de percentual do faturamento da empresa executada, será 
nomeado depositário, com a atribuição de submeter à aprovação judicial a 
forma de efetivação da constrição, bem como de prestar contas 
mensalmente, entregando ao exeqüente as quantias recebidas, a fim de 
serem imputadas no pagamento da dívida.  
Art. 655-B.  Tratando-se de penhora em bem indivisível, a meação do 
cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem.  
Art. 659.  A penhora deverá incidir em tantos bens quantos bastem para o 
pagamento do principal atualizado, juros, custas e honorários advocatícios.  
[...] 
§ 6o  Obedecidas as normas de segurança que forem instituídas, sob 
critérios uniformes, pelos Tribunais, a penhora de numerário e as 
averbações de penhoras de bens imóveis e móveis podem ser realizadas 




  A penhora “on-line” é uma obediência a celeridade processual e ao 
princípio da máxima efetividade  trazido pela Emenda Constitucional n. 45, baseada, 
ainda,  sobre os préstimos cada vez mais seguros da informatização, como bem 
iniciou a regulamentação da Lei 11.419/2006. 
82 
5.2.1.7. A adjudicação e alienação particular  
 
 
  Visando satisfazer o crédito do exeqüente com maior brevidade, a atual 
execução, com a reforma realizada pela Lei. 11.382/06, inclui a adjudicação de 
pronto e alienação de bens por iniciativa particular.  Dessa forma,  o art. 647, do 
CPC, expressamente autoriza o credor exeqüente a adjudicar em seu favor o bem 
constrito e  autoriza a alienação do bem penhorado por iniciativa particular. Estas 
modalidades se somam ao leilão e à praça como possíveis procedimentos para 
quitação da dívida.  
 
 
5.2.1.8.   Hasta e arrematação  
 
 
  A hasta é a venda de bens promovida pelo poder público. Divide-se em 
leilão -  venda de bem móvel -, e a praça - venda de bem imóvel. Também há na 
hasta a venda de títulos da dívida pública, realizada pelos corretores de Bolsa de 
Valores.  
 
  A venda é precedida de edital, salvo se os bens penhorados não 
ultrapassarem o valor correspondente a 60 (sessenta) vezes o valor do salário 
mínimo vigente, situação que determinará a dispensa da publicação de editais, não 
podendo, neste caso, o preço da arrematação ser inferior ao da avaliação, nos 
termos do art. 686, § 3° do CPC: 
 
Art. 686.  Não requerida a adjudicação e não realizada a alienação 
particular do bem penhorado, será expedido o edital de hasta pública, que 
conterá: 
[...] 
§ 3o  Quando o valor dos bens penhorados não exceder 60 (sessenta) 
vezes o valor do salário mínimo vigente na data da avaliação, será 
dispensada a publicação de editais; nesse caso, o preço da arrematação 
não será inferior ao da avaliação. 
 
  O auto de arrematação será lavrado imediatamente e nele mencionadas 
as condições pelas quais foi alienado o bem. Sobre esse assunto, melhor 
entendimento vem da própria disposição dos arts. 693 e 694, ambos do CPC: 
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Art. 693.  A arrematação constará de auto que será lavrado de imediato, 
nele mencionadas as condições pelas quais foi alienado o bem.  
Parágrafo único.  A ordem de entrega do bem móvel ou a carta de 
arrematação do bem imóvel será expedida depois de efetuado o depósito 
ou prestadas as garantias pelo arrematante.  
Art. 694.  Assinado o auto pelo juiz, pelo arrematante e pelo serventuário da 
justiça ou leiloeiro, a arrematação considerar-se-á perfeita, acabada e 
irretratável, ainda que venham a ser julgados procedentes os embargos do 
executado.  
 
  Os bens levados a leilão ou praça terão um valor mínimo para a 
arrematação. Se o valor mínimo não for atingido na primeira praça ou leilão, dar-se-á 
a segunda praça ou leilão, vendendo-se o bem pelo maior lanço ofertado, mesmo 
que abaixo da avaliação. Contudo, o lanço que ofereça preço vil não será aceito 
(CPC, art. 692). 
 
 
5.2.1.9. Os embargos à execução 
 
 
  O devedor, como defesa de qualquer ato da execução, dispõe dos 
embargos da execução, ou embargos de segunda fase, o qual segue regulamentado 
no art. 746, do CPC:  
 
Art. 746.  É lícito ao executado, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da 
adjudicação, alienação ou arrematação, oferecer embargos fundados em 
nulidade da execução, ou em causa extintiva da obrigação, desde que 
superveniente à penhora, aplicando-se, no que couber, o disposto neste 
Capítulo.   
§ 1o  Oferecidos embargos, poderá o adquirente desistir da aquisição.  
§ 2o  No caso do § 1o deste artigo, o juiz deferirá de plano o requerimento, 
com a imediata liberação do depósito feito pelo adquirente (art. 694, § 1o, 
inciso IV).   
§ 3o  Caso os embargos sejam declarados manifestamente protelatórios, o 
juiz imporá multa ao embargante, não superior a 20% (vinte por cento) do 
valor da execução, em favor de quem desistiu da aquisição  
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5.2.1.8. A prisão civil 
 
 
  A possibilidade de prisão civil no decurso da tramitação da execução nos 
casos em que o depositário de um bem penhorado sob sua guarda não o apresente 
quando assim determinado, bem como pelo art. 666, §3º, do CPC serão 
apresentados no item 4.2.5. deste Capítulo. 
 
  
5.2.2.  A ação monitória 
 
 
  Tendo em mãos um título extrajudicial prescrito ou documento que 
expresse uma dívida a ser paga pelo consumidor, o fornecedor poderá propor em 
Juízo, por força do art. 1.102.a do CPC,  a ação monitória, que possui rito especial e 
se caracteriza como ferramenta poderosa contra o inadimplente, eis que tem por 
finalidade a conversão desse escrito ou título prescrito em título judicial que, 
alcançando esse fim, terá seu rito convertido em execução, sob as disposições 
recentes trazidas pela Lei. 11.232/05 
 
  A ação monitória foi introduzida no ordenamento jurídico brasileiro com a 
Reforma do Código de Processo Civil, através Lei nº 9.079/95, como o objetivo 
primordial de abreviar o caminho para a formação do título executivo, contornando a 
lentidão inerente ao  processo de conhecimento e ao rito ordinário.  O processo 
monitório possui três caminhos para dar força executiva ao documento 
representativo da divida:   
 
  O primeiro se dá com a inércia do devedor após ter sido citado para 
pagar,  situação esta que “ex vi legis”, por força do disposto no art. 1.102-C, do CPC, 
o mandado de citação se constituirá em título executivo judicial,  sendo a tramitação 
do feito direcionada para a forma do art. Art. 475-I e artigos seguintes. 
 
  O segundo caminho surge quando o devedor é citado e tem os embargos 
opostos rejeitados, ocasião em que o juiz  decide o feito e, caso considere os 
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documentos  trazidos pelo fornecedor como dívida contraída pelo consumidor, 
converte tais documentos em títulos executivos, seguindo o feito na forma do art. 
475, I, do CPC.  
 
  O terceiro caminho é aquele advindo da oposição dos embargos sem 
rejeição de plano, situação que determina a seqüência dos atos do processo pelo 
rito ordinário, seguindo todas as fases previstas no art. 274, do CPC até a sentença. 
Neste caso, caso o juiz considere os documentos  trazidos pelo fornecedor como 
dívida contraída pelo consumidor, sentenciará o feito julgando improcedentes os 
embargos e convertendo os documentos representativos da dívida em títulos 
executivos, seguindo o feito pela tramitação regida pelo art. 475 do CPC. 
 
 
5.2.2.1.  A execução provisória da sentença 
 
 
  A execução da sentença - título judicial -,  advindo ou não da tramitação 
da ação monitória,  pode ter seu cumprimento iniciado ainda que penda julgamento 
de apelação da sentença recebida com efeito suspensivo. Essa forma de execução 
continuará até o trânsito em julgado da sentença, como indica a redação do art. 
587.do CPC: 
 
Art. 587. É definitiva a execução fundada em título extrajudicial; é provisória 
enquanto pendente apelação da sentença de improcedência dos embargos 
do executado, quando recebidos com efeito suspensivo (art. 739). 
  Nos termos do art. 475-O, do CPC, ao requerer a execução provisória, o 
exeqüente instruirá a petição com cópias autenticadas das seguintes peças do 
processo, podendo o advogado valer-se do disposto na parte final do art. 544, § 1o: 
CPC, art. 475-O: [...]  
I – sentença ou acórdão exeqüendo;  
II – certidão de interposição do recurso não dotado de efeito suspensivo;  
III – procurações outorgadas pelas partes;  
IV – decisão de habilitação, se for o caso; 





  Para melhor ilustrar as peculiaridades da execução provisória da 
sentença, especialmente com relação a necessidade de caução e dos riscos a ela 
inerentes, necessário trazer à baila as disposições contidas no art. 475-O: 
  
Art. 475-O. A execução provisória da sentença far-se-á, no que couber, do 
mesmo modo que a definitiva, observadas as seguintes normas: 
I – corre por iniciativa, conta e responsabilidade do exeqüente, que se 
obriga, se a sentença for reformada, a reparar os danos que o executado 
haja sofrido; 
II – fica sem efeito, sobrevindo acórdão que modifique ou anule a sentença 
objeto da execução, restituindo-se as partes ao estado anterior e liquidados 
eventuais prejuízos nos mesmos autos, por arbitramento; 
III – o levantamento de depósito em dinheiro e a prática de atos que 
importem alienação de propriedade ou dos quais possa resultar grave dano 
ao executado dependem de caução suficiente e idônea, arbitrada de plano 
pelo juiz e prestada nos próprios autos. 
§ 1o No caso do inciso II do caput deste artigo, se a sentença provisória for 
modificada ou anulada apenas em parte, somente nesta ficará sem efeito a 
execução.  
§ 2o A caução a que se refere o inciso III do caput deste artigo poderá ser 
dispensada: 
I – quando, nos casos de crédito de natureza alimentar ou decorrente de ato 
ilícito, até o limite de sessenta vezes o valor do salário-mínimo, o exeqüente 
demonstrar situação de necessidade; 
II – nos casos de execução provisória em que penda agravo de instrumento 
junto ao Supremo Tribunal Federal ou ao Superior Tribunal de Justiça (art. 
544), salvo quando da dispensa possa manifestamente resultar risco de 




  Pode-se mesmo dizer que, rigorosamente, a necessidade de caução nos 
casos referidos no art. 475-O é a diferença fundamental existente entre a execução 
definitiva e a provisória. Com efeito, em ambos os casos, o exeqüente  tem 
responsabilidade pelos prejuízos sofridos pelo executado, em caso de posterior 
demonstração de inexistência de fundamento da execução (art. 475-O, I e 574, 
ambos do CPC). De igual modo, nos dois casos o eventual acolhimento dos 
embargos não alcança terceiros, como o arrematante por exemplo, mas apenas as 
partes envolvidas no processo executivo (art. 475-O, II, na redação da Lei 
11.232/2005 -, e art. 694,caput  e §2º - na redação da Lei 11.382/2006)21. 
                                                
21
 WAMBIER, Luiz Rodrigues; WAMBIER,  Teresa Arruda Alvim; MEDINA, José Miguel Garcia. 
Breves Comentários à Nova Sistemática Processual Civil. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2007: p. 61. 
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5.2.2.2. A execução definitiva da sentença 
 
 
 A execução definitiva do título judicial advindo do processo monitório, ou 
não, segue nos próprios autos, daí o porquê da Lei 11.232/05 ter extinguido o 
princípio da autonomia da execução, eis que tal princípio agora só tem validade para 
a execução de título extrajudicial, de sentença estrangeira, de sentença arbitral e 
para a execução promovida pela Fazenda Pública. 
 
 Quanto a aplicação da multa de 10% prevista no art. 475-J, recentemente 
o STJ decidiu sobre o momento que tal percentual poderá incidir sobre a dívida do 
executado, determinando que tal incidência se dará após o decurso de 15 dias da 
data do trânsito em julgado de sentença. Veja abaixo  transcrição do art 475-J e o 
recente julgado do STJ acima comentado: 
 
Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou 
já fixada em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante 
da condenação será acrescido de multa no percentual de dez por cento e, a 
requerimento do credor e observado o disposto no art. 614, inciso II, desta 
Lei, expedir-se-á mandado de penhora e avaliação. 
 
Ementa: LEI 11.232/2005. ARTIGO 475-J, CPC. CUMPRIMENTO DA 
SENTENÇA. MULTA. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO DA PARTE VENCIDA. 
DESNECESSIDADE. 
1. A intimação da sentença que condena ao pagamento de quantia certa 
consuma-se mediante publicação, pelos meios ordinários, a fim de que 
tenha início o prazo recursal. Desnecessária a intimação pessoal do 
devedor. 
2. Transitada em julgado a sentença condenatória, não é necessário que a 
parte vencida, pessoalmente ou por seu advogado, seja intimada para 
cumpri-la. 
3. Cabe ao vencido cumprir espontaneamente a obrigação, em quinze dias, 
sob pena de ver sua dívida automaticamente acrescida de 10%. 
 Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior 
Tribunal de Justiça na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do recurso especial, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Carlos Alberto 
Menezes Direito e Castro Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. (Processo: REsp 954859 / 
RS ; RECURSO ESPECIAL 2007/0119225-2.Relator(a): Ministro 
HUMBERTO GOMES DE BARROS (1096) . Órgão Julgador: T3 - 
TERCEIRA TURMA.  Data do Julgamento: 16/08/2007. Data da 
Publicação/Fonte: DJ 27.08.2007 p. 252.) 
 
88 
  A execução de título judicial tem uma peculiaridade no que diz respeito a 
penhora, eis que, após sua concretização,  será de imediato intimado o executado, 
na pessoa de seu advogado (arts. 236 e 237), ou, na falta deste, o seu 
representante legal, ou pessoalmente, por mandado ou pelo correio, podendo 
oferecer impugnação, querendo, no prazo de quinze dias. A impugnação é a defesa 
do executado e se assemelha aos embargos, na execução de título extrajudicial, e 
que, de acordo com o art. 475-L,  somente poderá versar sobre: 
 
I – falta ou nulidade da citação, se o processo correu à revelia;  
II – inexigibilidade do título; 
III – penhora incorreta ou avaliação errônea; 
IV – ilegitimidade das partes;  
V – excesso de execução; 
VI – qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como 
pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, desde que 




  Nos termos do § 2o desse artigo quando o executado alegar que o 
exeqüente, em excesso de execução, pleiteia quantia superior à resultante da 
sentença, cumprir-lhe-á declarar de imediato o valor que entende correto, sob pena 
de rejeição liminar dessa impugnação. 
 
  Como prescreve o art. 475-M, do CPC, a impugnação não terá efeito 
suspensivo, podendo o juiz atribuir-lhe tal efeito desde que relevantes seus 
fundamentos e o prosseguimento da execução seja manifestamente suscetível de 
causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação. 
 
  Ainda que atribuído efeito suspensivo à impugnação, é lícito ao exeqüente 
requerer o prosseguimento da execução, oferecendo ou prestando nos próprios 
autos caução suficiente arbitrada pelo juiz (CPC, art. 475-M, ,§ 1o). 
 
  Deferido efeito suspensivo, a impugnação será instruída e decidida nos 
próprios autos. Se indeferido, em autos apartados (CPC, art. 475-M, ,§ 2o). 
 
89 
  A decisão que resolver a impugnação é recorrível mediante agravo de 
instrumento, salvo quando importar extinção da execução, caso em que caberá 
apelação (CPC, art. 475-M, ,§ 3o).  
 
  Não sendo requerida a execução no prazo de seis meses, o juiz mandará 
arquivar os autos, sem prejuízo de seu desarquivamento a pedido da parte (CPC, 
Art. 475-J, § 5o). 
 
  Como bem indica o art. 475-R, do CPC, aplicam-se subsidiariamente ao 
cumprimento da sentença, seja por meio de execução definitiva ou provisória, no 
que couber,  as normas que regem o processo de execução de título extrajudicial.  
 
 
5.2.3.  A busca e apreensão 
 
 
  Insta destacar que o estudo ora apresentado está sob a ótica da defesa 
do crédito pelo fornecedor lojista contra o consumidor inadimplente e, dessa forma, 
como visto no item 5 do Capítulo III, a busca e apreensão aqui tratada não terá 
como base as legislações pertinentes a alienação fiduciária de bem móvel ou imóvel, 
pois, neste estudo, a alienação fiduciária foi apresentada como meio para o 
fornecedor evitar a inadimplência, em razão da atuação dele intermediando o 
contrato de alienação fiduciária  entre o fiduciante e o fiduciário,  com o objetivo de 
vender o bem e receber imediatamente seu crédito, sem o risco de eventual 
comportamento inadimplente do consumidor. 
 
  Para que o credor possa recuperar um bem vinculado a um contrato, dado 
em garantida de pagamento,  como nos de reserva de domínio, o pedido judicial 
pertinente é o de busca e apreensão do bem contra o devedor, possuidor direto do 
objeto, ou contra terceiro que, por qualquer razão, esteja em sua posse, nos termos 
do art. 1.071, do CPC:   
 
CPC, Art. 1.071. Ocorrendo mora do comprador, provada com o protesto do 
título, o vendedor poderá requerer, liminarmente e sem audiência do 
comprador, a apreensão e depósito da coisa vendida. 
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§ 1o Ao deferir o pedido, nomeará o juiz perito, que procederá à vistoria da 
coisa e arbitramento do seu valor, descrevendo-lhe o estado e individuando-
a com todos os característicos. 
§ 2o Feito o depósito, será citado o comprador para, dentro em 5 (cinco) 
dias, contestar a ação. Neste prazo poderá o comprador, que houver pago 
mais de 40% (quarenta por cento) do preço, requerer ao juiz que Ihe 
conceda 30 (trinta) dias para reaver a coisa, liquidando as prestações 
vencidas, juros, honorários e custas. 
§ 3o Se o réu não contestar, deixar de pedir a concessão do prazo ou não 
efetuar o pagamento referido no parágrafo anterior, poderá o autor, 
mediante a apresentação dos títulos vencidos e vincendos, requerer a 
reintegração imediata na posse da coisa depositada; caso em que, 
descontada do valor arbitrado a importância da dívida acrescida das 
despesas judiciais e extrajudiciais, o autor restituirá ao réu o saldo, 
depositando-o em pagamento. 
§ 4o Se a ação for contestada, observar-se-á o procedimento ordinário, sem 
prejuízo da reintegração liminar. 
 
 
  A busca e apreensão em tela, advinda da reserva de domínio, tem a 
garantia da conversão em ação de depósito quando buscado o bem e este não for 
encontrado. Por esse entendimento, o STJ se manifesta em sentido favorável a 
prisão do devedor  caso não entregue o bem: 
 
Ementa: COMPRA E VENDA COM RESERVA DE DOMINIO - AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO - CONVERSÃO EM AÇÃO DE DEPOSITO. AÇÃO 
DE DEPOSITO ULTIMA-SE COM A APREENSÃO DO BEM. ISSO FEITO, 
HA QUE SE PROSSEGUIR NOS TERMOS DOS PARAGRAFOS DO ART. 
1.071 DO C.P.C. 
Acórdão: POR UNANIMIDADE, CONHECER DO RECURSO ESPECIAL E 
LHE DAR PROVIMENTO PARCIAL. (REsp 27836/CE; RECURSO 
ESPECIAL 1992/0024902-7. Relator(a) Ministro EDUARDO RIBEIRO 




5.2.4.  A ação de depósito 
 
 
  É possível que, deferida a medida de busca e apreensão, o bem não seja 
encontrado ou não esteja em poder do devedor. Nesse caso, o credor poderá, nos 
mesmos autos, requerer a conversão do pedido de busca e apreensão em ação de 
depósito, para que seja então seguido o rito previsto nos arts.  901 a 906 do CPC. O 
devedor, assim, será citado para em 5 dias entregar a coisa, depositá-la em juízo ou 
consignar-lhe o equivalente em dinheiro, ou para responder ao pedido, ocasião em 
que poderá alegar, além da nulidade ou falsidade do título e a extinção das 
obrigações, as defesas previstas na lei civil. Se não houver contestação ou se, 
havendo, não existir prova a ser produzida, sendo a questão apenas de direito, o juiz 
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julgará antecipadamente a lide. Se houver prova a ser produzida, deverá ser seguido 
o rito ordinário (art. 903, CPC). Se o devedor não for encontrado, o credor deverá 
requerer a citação por edital e a nomeação de curador. 
 
  Se o juiz julgar procedente o pedido, após o trânsito em julgado será 
expedida ordem para entrega do bem ou do equivalente em dinheiro. 
 
Da sentença deverá constar que, se o mandado não for cumprido, o juiz decretará a 
prisão do depositário infiel (art. 904, parágrafo único, do CPC).  
 
 
5.2.4.1. A prisão do devedor 
 
 
  A prisão é um incidente previsível no bojo de qualquer das ações acima e 
poderá ocorrer em desfavor do consumidor no caso deste incorrer inadimplente com 
uma obrigação e não apresentar o bem que ficou sob sua guarda, como fiel 
depositário.  Essa prisão tanto pode advir da penhora no processo de execução, 
ocasião em que normalmente o devedor é nomeado depositário de bem,  quanto na 
ação de depósito decorrente, ou não, da ação de busca e apreensão, como visto no 
tópico anterior. 
 
  Essa coerção legal,  quando deferida pelo juiz,  aumenta a chance do 
credor de receber o valor que lhe é devido, vez que, mesmo que o preso não tenha 
recursos para pagamento da dívida, de uma simples observação do cotidiano é  
comum a família do executado promover os meios para o adimplemento da 
obrigação do seu ente encarcerado. 
 
  A Constituição Federal, em seu art. 5°, LXVII, estabelece a possibilidade 
de prisão por dívida em caso de depositário infiel e o art. 652 do CC, 
regulamentando o tema, estabelece que, seja o depósito voluntário ou necessário, 
se  não restituir o bem quando exigido será compelido a fazê-lo mediante prisão não 
excedente a um ano.  
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  A Lei 11.382/06 traz ainda uma nova prisão, inserta no art. 666, II,  
especificamente no §3º: 
 
Art. 666.  Os bens penhorados serão preferencialmente depositados: 
[...]  
II - em poder do depositário judicial, os móveis e os imóveis urbanos; 
[...] 
§ 3o  A prisão de depositário judicial infiel será decretada no próprio 
processo, independentemente de ação de depósito.  
 
  Esses dispositivos sofrem interpretações contrárias nos Tribunais 
Superiores eis que estes concordam eminentemente com a prisão civil somente para 
os casos do depósito tradicional, aquele no qual a obrigação é tão somente a guarda 
de um bem para posterior entrega, na forma prescrita no art. 629 do CC, e a do 
devedor de pensão alimentícia.  
   
  Todavia, é comum em primeiro grau de jurisdição o entendimento de que 
não há qualquer vedação em se decretar a prisão civil em outros casos de depósito, 
como aqueles estabelecidos em disposições de contrato de alienação fiduciária, eis 
que o Pacto de São José não pode se sobrepor ao texto constitucional, o qual 
possibilita a prisão do depositário infiel.  
 
  Diante dessa celeuma e prevendo uma próxima que surgirá em razão do 
§3º, do art. 666.do CPC, eis que ainda não definida pela doutrina ou jurisprudência 
se ela é caso de prisão por equiparação ou tradicional, importante é destacar o 
recente entendimento do STF sobre o assunto, o qual  não admite a prisão por 
depositário infiel nos casos advindos da conversão da busca e apreensão em ação 
de depósito, como julgou a liminar, aos 19/12/2006, e o mérito, aos 05/06/07, do 
Habeas Corpus autuado sob n. 90.172, nos termo do voto do Relator, Ministro 
Gilmar Mendes, julgamentos que se deram em homenagem, principalmente, ao 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, do qual faz parte o Pacto de San José 
da Costa Rica, pacto este advindo da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, aprovada no Brasil pelo Decreto Legislativo n. 27, de 25 de setembro de 
1992 e promulgada pelo Decreto 678, de 06 de novembro de 1992, o qual proíbe a 
prisão civil por causa de dívida. Ainda e nesse sentido, tal fundamento também é 
presente em outra decisão do STF, especificamente no Habeas Corpus autuado sob 
o n. 88.420, eis que assentou: ”a incorporação posterior ao ordenamento brasileiro 
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de regra prevista em tratado internacional tem o condão de modificar a legislação 
ordinária que lhe é anterior”. 
 
  Em se tratando de direito constitucional, necessário destacar que é 
cabível recurso especial e extraordinário contra decisão que impor a prisão do 
consumidor qualificado como depositário infiel.  
   
  Ainda, adianta Humberto Theodoro Júnior que no caso da prisão prevista 
por depositário judicial infiel, a garantia do contraditório e ampla defesa não lhe 
poderá ser negada, sob pena de grave ofensa aos incisos LIV e LV do art. 5º da 
Constituição Federal. Até mesmo  a possibilidade de depositar o preço do bem 
penhorado deve ser admitida como defesa capaz de evitar a prisão, na espécie22. 
 
  Por fim, a prisão civil do réu não é o suficiente para livrá-lo da obrigação 
de restituir a coisa ou o equivalente em dinheiro. Dessa forma, mesmo depois dela 
ser cumprida, será possível requerer novamente a busca e apreensão do bem, ou a 
execução do equivalente em dinheiro. 
 
 
5.2.5.  A insolvência Civil 
 
 
  De acordo com o art. 748, do CPC, dá -se a insolvência toda vez que as 
dívidas excederem à importância dos bens do devedor.  
 
  O processo de insolvência tem natureza cognitiva cuja sentença é de 
efeitos declaratórios constitutivos na sua primeira fase, objetivando constituir o 
estado jurídico novo para o devedor, ou seja, declarar sua insolvência civil. Na 
segunda fase, que é executiva, passa-se a arrecadação dos bens e a universalidade 
das execuções existentes. Esse processo é regulado pelas disposições dos arts. 748 
ao 776 do CPC. 
 
                                                
22
 THEODORO JÚNIOR, Humberto. A reforma da execução do título extrajudicial. Rio de Janeiro: 
Forense, 2007: pp. 96 a 97. 
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  Incumbe ao credor, por força do art. 333, I, do CPC, o ônus de provar que 
as dívidas do devedor excederam a importância de seus bens, vez que para se 
decretar a insolvência civil é necessário que haja comprovação de que o patrimônio 
do devedor seja inferior ao valor de suas dívidas (Apelação Cível TJ/RO, n. 
02.001449-0, julgada em 22/10/2002 ). 
 
  O Ministério Público deve intervir por força do disposto no art. 82, III, do 
CPC, eis que há interesse público, evidenciado pela natureza da lide ou qualidade 
da parte23. 
 
 Nos termos do art. 750, do CPC, presume-se a insolvência quando: 
 
 I - o devedor não possuir outros bens livres e desembaraçados para 
nomear à penhora; 
 Il - forem arrestados bens do devedor, com fundamento no art. 813, I, II e 
III. 
 
  A declaração de insolvência do devedor produz o vencimento antecipado 
das suas dívidas e a arrecadação de todos os seus bens suscetíveis de penhora, 
quer os atuais, quer os adquiridos no curso do processo (futuros) e a execução por 
concurso universal dos seus credores (art. 751, do CPC). 
 
  Declarada a insolvência, o devedor perde o direito de administrar os seus 
bens e de dispor deles, até a liquidação total da massa (CPC, art. 752), sendo 
nomeado para esses bens um administrador, escolhido pelo juiz entre os maiores 
credores.  
 
  A insolvência, em resumo, é a falência do devedor. 
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 Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery, in Código de Processo Civil Comentado e 






  A abordagem feita neste estudo sobre a inadimplência, especificamente 
aquela pertinente ao consumidor inadimplente, e sua influência prejudicial na 
sociedade primou, especialmente, para a conscientização do fornecedor sobre os 
passos que deve seguir para combatê-la.  
 
  Com o surgimento da inadimplência e de acordo com sua atual realidade, 
destacam-se quatro responsáveis da causa desse fenômeno, quais sejam: o Estado, 
o fornecedor, o consumidor  e o infortúnio.    
  
  Ante toda a problemática, o Direito se apresenta como ferramenta 
disponível ao fornecedor para amenizar o comportamento inadimplente de seus 
consumidores.   
 
  Todavia, a aplicação dos institutos legais insertos no ordenamento obterá 
êxito se três passos forem seguidos para o combate da inadimplência.  
 
  O primeiro passo é a formação de um eficiente e amplo cadastro do 
consumidor, de forma a coletar informações da sua pessoa e do seu patrimônio, 
bem como sobre sua conduta nas anteriores relações de consumo que se envolveu.  
 
  Após, o segundo passo é a efetivação da venda à prazo 
concomitantemente a emissão de um título que garanta ao fornecedor certeza e 
liquidez do seu crédito.  Validando-o, ainda, com uma garantia real ou outra 
fidejussória. 
 
  O terceiro passo é a cobrança, a qual se inicia pela via administrativa e, 
se necessário, finda-se pela fase judicial. 
 
  Na análise dos passos a serem cumpridos, nítido se evidencia a 
necessidade do Advogado na organização desses procedimentos, principalmente na 
fase da cobrança,  por ser o único, por força da Lei 8.906 de 04 de julho de 19954, 
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habilitado para tal mister (art. 1º), inclusive para a construção adequada de contrato 
de venda.  
 
  Válido destacar sobre a cobrança judicial que novas disposições a esse 
respeito foram inseridas no ordenamento jurídico brasileiro no ano de 2005 e 2006,  
especificamente com a publicação das Leis 11.232/2005 e 11.382/2006, as quais 
reduziram a situação de conforto que se encontrava os devedores até então. 
 
  Por fim, sem dúvida que o Direito ampara, além do consumidor, o 
fornecedor, a fim de que este alcance a satisfação do crédito devido pelo 
consumidor inadimplente. Todavia, em que pese haver direitos para ambos - 
devedor e credor -, não se encontrará qualquer instituto que beneficie a 
inadimplência, ao contrário, a vontade maior do Direito é a extirpação da sociedade 
dessa conduta que, como já apresentado, emperra o desenvolvimento do comércio 
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